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Apresentacdo da Dissertacao

Para apresentar essa dissertagdo, que traz como tema a violéncia obstétrica numa
perspectiva multidimensional, se faz necessario, inicialmente, contextualizar a minha
trajetéria como pesquisadora, que passo a relatar em primeira pessoa. Desde o inicio da
minha graduagdo, me encantei pelo nascimento, ndo somente pelo bebé que chega e que
precisa ser acolhido, mas encantei-me, também, e especialmente, pelos impactos que a
chegada desse novo ser provoca. Algumas ideias sobre isso ocuparam grande espaco em
minhas convic¢bes, como o fato de que tornar-se mée e tornar-se pai ndo € algo intuitivo ou
natural. Trata-se de uma formacéo social, cultural e psiquica. Os olhares durante a gestacao,
em geral, estdo ocupados com o0 bebé que nascera e que representa o novo. Novas
possibilidades e novos (re)comecos passam a se concretizar no parto.

E fato que o parto acontece num corpo, feminino, subjetivo e com personalidade.
Pensar nas formas possiveis de nascer € pensar também em suas implicacdes para essa
mulher. Cuidar da gestacdo deve ser também cuidar da gestante, reconhecendo os impactos
individuais do desenvolvimento no corpo, na mente e nas relacdes sociais de cada mulher.

Infelizmente, em minhas observacdes, experiéncias profissionais e até pessoais, tenho
percebido que a mulher tem sido cuidada como hospedeira de um bebé. E dai que nasce o
meu problema de pesquisa. Nesse cendario estdo presentes a tecnologia, o cuidado e as
relacBes de poder. O avanco das tecnologias pode trazer algum conforto para as mulheres,
embora a empatia, o cuidado e o acolhimento pelos profissionais que cercam a gestante nao
sdo substituidas pelas tecnologias. Os saberes dos profissionais que cuidam ainda podem ser
vistos como inquestionaveis, sustentados por relacfes de poder. Essa soma de aspectos reais
pode silenciar a mulher num dos momentos de grandes impactos psicossociais em sua vida e
isso motivou a investigacdo cientifica. Fui ouvindo como as mulheres se sentiam

desrespeitadas, e até violentadas, num momento tdo delicado e intenso, como 0 nascimento
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do seu bebé. Na experiéncia impar do parto (e, cada vez mais, singular), toda essa simbologia
(do poder para parir, da autonomia, do respeito), que contribui para a constituicdo do papel
materno, poderia estar sendo esvaziada.

Uma inquietacdo que me acompanha na atuacdo profissional é a fragilidade que as
mulheres relatam quando se sentem insatisfeitas com a sua experiéncia de parto. Em geral, a
insatisfacdo se mostra associada a estranhamentos e intercorréncias. Dai a pergunta de
pesquisa sobre os enfrentamentos possiveis para a violéncia obstétrica, a partir de pesquisas
ja realizadas e materiais confeccionados a fim de prevenir a violéncia obstétrica.

Nessa trajetoria profissional tenho me deparado, com certa frequéncia, com relatos da
situacdo da violéncia obstétrica e os resultados disso para a saude mental das mulheres, suas
familias e seus bebés. O parto ndo &, a meu ver, sob hipotese alguma, definidor da capacidade
materna do exercicio de sua parentalidade. Mas €, sem ddvidas, um momento que reflete a
vulnerabilidade a qual a mulher esta exposta em todo o ciclo gravidico-puerperal. A violéncia
obstétrica aumenta o risco de adoecimentos e sofrimentos psiquicos em um momento de vida
tdo sensivel.

Falar sobre isso ndo tem sido tarefa facil. Os questionamentos sobre sua existéncia,
sobre sua definicdo e até sobre o seu nome dificultam agdes preventivas e punitivas dessa
violéncia, reforcando um ciclo vicioso de negacdo da violéncia obstétrica - falta de
informacdo - dificuldade de prevencdo - ndo criminalizacdo. Numa tentativa de contribuir
para a quebra deste ciclo, dediquei-me aos estudos sobre o ciclo gravidico-puerperal e a
assisténcia ao parto, especialmente, o parto normal, na vertente da humanizacdo do
nascimento e formei-me doula e educadora perinatal.

A partir de entdo, fiquei mais atenta para as diversas manifestacbes de violéncia
obstétrica que podem ir desde falas agressivas no momento do parto; agressdes fisicas e

verbais; até manifestacdes mais sutis, como a inducdo de mulheres para um procedimento
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diferente do desejado por elas e, por vezes, com falsas indicacbes da necessidade de
intervencdes instrumentalizadas. Percebi, entdo, que muitas mulheres ao meu redor, dentre as
mulheres que atendo em meu consultério psicoldgico, até amigas e familiares, passando por
mim mesma, sofreram algo que sugere estar no espectro de indicadores de violéncia
obstétrica. Muitas ndo sabem e, por isso, ndo se manifestam nem denunciam a violéncia. A
normalizacdo de atos violentos no parto, pacificados pela histdria da assisténcia obstétrica,
contribuem para a dificuldade de implementacdo de estratégias de divulgagdo, prevencao e
punicdo da violéncia obstétrica e esse fendmeno é o que pretendo apresentar nesta
dissertacdo.

A dissertacdo esta estruturada em trés estudos: o primeiro sera uma revisao narrativa
com o objetivo de estudar o contexto social e historico que contribuiu para a percepcao e
conceitualizacdo da violéncia obstétrica. No segundo estudo, serd apresentada uma revisao
sistematica da literatura baseada nas estratégias para o enfrentamento da violéncia obstétrica
apontada por estudos cientificos publicados nos ultimos cinco anos. Por fim, o terceiro estudo
consistiu de uma analise documental de oito cartilhas sobre a prevencdo da violéncia

obstétrica, destinadas as mulheres.
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Resumo
Contribuindo com o conhecimento sobre o enfrentamento a violéncia obstétrica, a presente
dissertacdo é composta por trés estudos. O primeiro, uma revisdo narrativa, descreve o inicio
da pratica obstétrica assistida profissionalmente até o modelo vigente, observando a
construcdo da relacdo médico-mulher (paciente) no acompanhamento do ciclo gravidico-
puerperal e a entrada de outros profissionais para o suporte técnico e emocional. Praticas que
violam a individualidade e o corpo da mulher tém sido reportadas frequentemente. O
enfrentamento a violéncia obstétrica encontra barreiras técnicas que vado desde a nomeacao e
definicdo desse tipo de violéncia até a aceitacdo dos tipos e formas de violéncia, a0 nomear
atitudes e locais onde acontecem. Uniformizar o termo significa situar as mulheres, 0s
profissionais que assistem ao parto, a legislacdo vigente e a sociedade em geral para a
criminalizacdo das préaticas que violem os direitos das mulheres. O segundo estudo, uma
revisao integrativa da literatura, apanhou as producdes cientificas dos Ultimos cinco anos que
fornecem alguma orientacdo para o enfrentamento dessa violéncia. A variedade de estudos
incluidos foi importante para destacar praticas possiveis ao enfrentamento da violéncia
obstétrica e diferentes niveis de poder. J& no estudo trés, uma analise documental, foram
analisadas oito cartilhas e um folder, distribuidos gratuitamente, e que tém como objetivo
informar mulheres e prevenir a violéncia obstétrica. Foi possivel estudar uma medida de
enfrentamento dessa violéncia, analisando sua aplicabilidade a partir de orientacGes
encontradas na literatura que versam sobre a violéncia obstétrica. O presente trabalho foi
capaz de reunir diferentes estratégias para o enfrentamento da violéncia obstétrica, acdes que
unem os diferentes setores sociais: formacdo académica dos profissionais de saide que
atendem ao parto, a atuacdo e relacdo desses profissionais com as gestantes, parturientes e
puérperas, 0 acesso a informacbes de qualidade & mulher e a possibilidade de sanar as

duvidas durante o pré-natal, o parto e o pds-parto, a articulacdo de instituigdes e organizagoes
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em prol da defesa dos direitos da mulher ao longo da assisténcia ao ciclo gravidico-puerperal,
a reorganizacdo das instituicbes que assistem ao parto a fim de garantir os direitos das
mulheres e o poder legislativo.

Palavras-chave: violéncia obstétrica, assisténcia perinatal humanizada, equipe

interdisciplinar, enfrentamento da violéncia obstétrica
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Abstract
Contributing to knowledge about coping with obstetric violence, this dissertation is composed
of three studies. The first, a narrative review, describes the beginning of professionally
assisted obstetric practice until the current model, observing the construction of the doctor-
woman (patient) relationship in the follow-up of the pregnancy-puerperal cycle and the entry
of other professionals for technical and emotional support. Practices that violate a woman's
individuality and body have been frequently reported. Confronting obstetric violence
encounters technical barriers that range from naming and defining this type of violence to
accepting the types and forms of violence, naming attitudes and places where they occur.
Uniforming the term means placing women, professionals who assist in childbirth, current
legislation and society in general for the criminalization of practices that violate women's
rights. The second study, an integrative literature review, gathered the scientific productions
of the last five years that provide some guidance for dealing with this violence. The variety of
studies included was important to highlight possible practices to face obstetric violence and
different levels of power. In study three, a document analysis, eight booklets and a folder
were analyzed, distributed free of charge, and which aim to inform women and prevent
obstetric violence. It was possible to study a measure of coping with this violence, analyzing
its applicability based on guidelines found in the literature that deal with obstetric violence.
The present work was able to bring together different strategies for coping with obstetric
violence, actions that unite the different social sectors: academic training of health
professionals who attend childbirth, the performance and relationship of these professionals
with pregnant, parturient and postpartum women, the access to quality information for
women and the possibility of solving doubts during prenatal care, childbirth and postpartum,

the articulation of institutions and organizations in favor of the defense of women's rights
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throughout the care of the pregnancy- puerperal, the reorganization of institutions that assist
childbirth in order to guarantee women's rights and legislative power.
Keywords: obstetric violence, humanized perinatal care, interdisciplinary team,

coping with obstetric violence
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Estudo I — Préaticas Compreendidas como Violéncia Obstétrica:
Conhecer para Enfrentar
Resumo

Objetivo:
Conhecer a origem do cenario atual é importante para o reconhecimento da gravidade do
problema na assisténcia durante o ciclo gravidico-puerperal e fundamenta acdes para o
combate da violéncia obstétrica, reforcando a relevancia desse estudo.
Método:
O presente estudo trata de uma revisdo narrativa que descreve o inicio da préatica obstétrica
assistida profissionalmente no Brasil até o modelo vigente, a fim de compreender a
normalizacdo de praticas conhecidas como violéncia obstétrica. Revisa também os conceitos
do termo violéncia obstétrica, desde as nomeacdes dadas pela sociedade civil até os desafios
para 0 seu reconhecimento em documentos oficiais. Por fim, se debruca sobre as atitudes
reconhecidas na literatura cientifica como violentas na assisténcia perinatal e levanta alguns
pontos necessarios para o enfrentamento da violéncia obstétrica.
Resultados:
A ciéncia obstétrica ndo é exata. Estudos e atualizacbes devem ser constantes para 0s
profissionais que atendem nessa area. Praticas rotineiras sdo consideradas atualmente
desaconselhadas, embora continuem sendo utilizadas em diversos servicos de assisténcia
perinatal. Definir essas praticas como abusivas e violentas tem sido desafiador. Conhecer a
origem do cenério atual é importante para o reconhecimento da gravidade do problema na
assisténcia durante o ciclo gravidico-puerperal e fundamenta acbGes para o combate da
violéncia obstétrica, reforcando a relevancia desse estudo.

Palavras-chave: violéncia obstétrica, assisténcia perinatal humanizada, equipe

interdisciplinar.

17



Abstract

Objective:

Knowing the origin of the current scenario is important for recognizing the severity of the
problem in care during the pregnancy-puerperal cycle and underpins actions to combat
obstetric violence, reinforcing the relevance of this study.

Method:

The present study is a narrative review that describes the beginning of professionally assisted
obstetric practice in Brazil until the current model, in order to understand the normalization
of practices known as obstetric violence. It also reviews the concepts of the term obstetric
violence, from the nominations given by civil society to the challenges for its recognition in
official documents. Finally, it focuses on the attitudes recognized in the scientific literature as
violent in perinatal care and raises some necessary points to face obstetric violence.

Results:

Obstetric science is not exact. Studies and updates must be constant for professionals who
work in this area. Routine practices are currently considered unadvised, although they
continue to be used in various perinatal care services. Defining these practices as abusive and
violent has been challenging. Knowing the origin of the current scenario is important for
recognizing the severity of the problem in care during the pregnancy-puerperal cycle and

underpins actions to combat obstetric violence, reinforcing the relevance of this study.
Keywords: confrontation, obstetric violence, protection
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Ao tratar de violéncia obstetrica é necessario contextualizar as transformacgdes que o
parto vem sofrendo ao longo do tempo. E possivel observar a complexidade desse fendémeno,
na medida em que deixa de ser um evento apenas do nascimento de um bebé para se
reconhecer como algo que interfere diretamente na vida de todos os envolvidos, da
parturiente, do(a) companheiro(a), dos avos do bebé, dos filhos mais velhos, da familia, em
geral. Outro fator de importante compreensédo é o estudo dos impactos, como consequéncias
fisicas, psiquicas e sociais e sua natureza politica e de luta pelo respeito e empoderamento
feminino (Souza et al., 2017). Essa revisdo narrativa pretende contextualizar o parto e o
nascimento, reconstruindo historicamente sua evolucao, a partir de autores classicos.

Historia do Parto e Nascimentos ao Longo do Tempo

Ao contextualizar historicamente o parto no Brasil, poucos autores detalham as
mudanc¢as nos cenarios do parto e na percepcdo dos protagonistas nessa cena. Elizabeth
Badinter € uma das pioneiras, que em 1985, lancou o livro O Mito do Amor Materno,
referencial classico para quem estuda parentalidade e perinatalidade, cuja obra tem como
diferencial problematizar a visdo instintiva de amor na maternidade, que pode apoiar a
compreensdo do fendmeno também no Brasil (Badinter, 1980/1985). Outra pioneira é
Anayansi Correa Brenes, que, em 1991, escreveu o artigo intitulado Histéria da Parturicdo no
Brasil, século XIX (Brenes, 1991). Mais recentemente € preciso mencionar o trabalho de
Elainne Cristina Mesquita, publicado em 2014, sob o titulo “Entre praticas e saberes,
parteiras préaticas, parteiras técnicas e médicos-parteiros” (Mesquita, 2014). Infelizmente, ndo
foram encontrados estudos mais atualizados sobre a histéria do nascimento em nosso pais,
assim como relatos mais aprofundados sobre o parto antes do século XIX.

Partindo dessas autoras, 0 que pode ser entendido como o primeiro cenario do parto
no Brasil (anterior ao século XIX) retratava a parturiente assistida por outras mulheres, as

aparadeiras ou comadres (Brenes, 1991), mais recentemente denominadas como parteiras-
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leigas. Os partos aconteciam em casa e eram essas mulheres que assistiam a gestacao, o parto
e 0 pos-parto, incluindo os cuidados com o bebé. Também eram estas mulheres que
informavam e eram consultadas a respeito do corpo feminino, em temas como menstruacao,
menopausa e vida sexual (Brenes, 1991). As mulheres da familia, méde e irmas, estavam
proximas dando o suporte necessario. Os homens ndo entravam nessa cena e Seus papeis
eram desempenhados do lado de fora, em geral, de espera. Sobre o tratamento dispensado a
parturiente, ndo foram encontrados registros sobre a qualidade do atendimento a mulher.
Porém, embora a mulher estivesse em casa, rodeada por outras mulheres, em geral, de seu
convivio e circulo afetivo e social, ndo seria possivel dizer que esse momento era respeitoso.

Brenes (1991) afirma que foi no século X1X, no Brasil, que a medicina incorporou o
cuidado obstétrico, nomeado de Arte Obstétrica, com a inauguracdo das escolas de medicina
e cirurgia, na Bahia e no Rio de Janeiro, em 1808, motivado pela transferéncia da familia real
ao Brasil (Mesquita, 2014). O cenario que sucedeu, portanto, é o da institucionalizacdo do
parto, marcado por trés mudancas significativas: (a) os partos passaram a acontecer nos
hospitais; (b) assistidos por médicos; e (c) longe das outras mulheres da familia e, em geral,
sozinhas. Até entdo, o hospital era o lugar onde se tratavam doencas e o médico, o
responsavel por conduzir o tratamento e recuperar ou salvar a vida.

Quando o parto foi institucionalizado, passou a ser visto a partir do discurso
“anatomo-patologico” (Brenes, 1991, p. 135), baseado no saber produzido pela figura
masculina, deixando de ser um evento natural. O inicio do ensino da Obstetricia para
mulheres, no Brasil, foi em 1832, mas foi apenas em 1887 que a primeira parteira foi
diplomada médica (Brenes, 1991; Palharini & Figuerda, 2018). Apesar da constante
afirmacdo de que parto (e a gestacdo) ndo é doenca, nesse cenario, os indices de mortes ao
redor do parto, seja da mulher seja do bebé, eram alarmantes. Os avancos tecnoldgicos

colaboraram para minimizar o indice de &bitos no ciclo gravidico-puerperal, mas ndo
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impediram que as taxas de mortalidade materna e infantil ainda sejam expressivas para 0s
Orgdos que gerenciam a assisténcia a satde, como o Ministério da Saude, no Brasil.

Em sua pesquisa, Brenes (1991) afirma que nas 83 teses médicas obstétricas
produzidas no século XIX e revisadas por ela em 1991, o objetivo fundamental do trabalho
médico sempre foi salvar a vida da mulher e do bebé. Na segunda metade desse século, a
medicina passou a prestar apoio material, moral e técnico a mulher que da a luz, na intencao
de minimizar e intervir com tecnologias. Entretanto, com a promessa de tornar o parto mais
facil para a mulher, excessos ou abusos na utilizacdo das tecnologias tem suprimido a
autonomia da mulher nessa cena, mas nao tem garantido a erradicacdo do risco (F. Silva et
al., 2019).

Durante o estabelecimento do ensino da medicina, especialmente das Artes
Obstétricas (e posteriormente da Ginecologia e Obstetricia), no seculo XIX, no Brasil, uma
das grandes dificuldades era a definicdo do campo pratico para os estudantes (Brenes, 1991,
Mesquita, 2014). As religiosas da congregacao que cuidava da Santa Casa, onde funcionavam
0s campos de pratica, impediam a instalagdo da obstetricia, pois “consideravam o parto uma
falta de pudor” (Brenes, 1991, p. 140).

Mitos sobre o parto sdo difundidos largamente na cultura, atrelando cenas cotidianas
as violéncias na assisténcia perinatal. Embora a arte ndo tenha, necessariamente, um
compromisso com a realidade, ela pode representar situacGes corrigueiras, como acontece
com diferentes cenas de parto que representam assisténcias violentas e que sdo comuns nos
cuidados prestados no Brasil (Malta & Santos, 2020), como a crenga de que o parto normal é
sujo, portanto, as mulheres precisam se limpar (raspar os pelos pubianos), submeter-se a
cirurgia (que é um manejo limpo do corpo) num ambiente estéril, que garantira a higiene ao

bebé que chega.
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Tudo isso contribui para a percepcao de que a mulher ndo deveria ter uma vida sexual
ativa e o parto € a prova da atividade sexual da mulher. Nessa visao, ela deve ser punida por
isso, sendo sujeitada a tratamentos desrespeitosos (Valaddo & Pegoraro, 2020). O parto
passou a ser visto, portanto, como um evento perigoso, por isso, passivel de intervencbes que
possam diminuir os riscos para a vida da mulher ¢ do bebé e “que amenizassem seu
sofrimento” (F. Silva et al., 2019, p. 173). O parto deixou de ser um evento privado e passou
a ser social, politico e sanitario, corroborando com o inicio da assisténcia ao parto hospitalar:
uma alternativa que respeita a mulher, aliviando sua dor e garantindo a vida.

Ao seguir o ensino da obstetricia no Brasil, consolidando sua préatica, atuacdo e
espaco, 0os medicos se mostraram aliados e defensores das mulheres. Eles justificavam sua
ciéncia, com alegacdes sobre o discurso das alteracGes hormonais provocadas pelo processo
menstrual ou pelo puerpério (Brenes, 1991). Os médicos ndo estavam, como ndo estdo ainda
hoje, contra as mulheres. Em suas fungdes de tratamento e cura, buscavam melhorar a
qualidade de suas vidas. Porém, muitas acdes sdo vistas como invasivas e ndo levavam em
consideracdo a pessoa submetida aos processos. Apesar disso, acdes de convencimento das
mulheres em prol do parto hospitalar em detrimento do parto domiciliar foram impetradas
(Brenes, 1991; F. Silva et al., 2019). Em meados do século XX, ampliou-se o0 nimero de
maternidades e clinicas médicas, fortalecendo o processo de medicaliza¢do dos nascimentos
(F. Silva et al., 2019).

A conduta médica era pautada na prevencdo e tratamento “dos desvios do parto”. O
objetivo era evitar um grande numero de cirurgias, pois na pratica da Arte Obstétrica, as
cirurgias em prol do nascimento eram feitas quando as mulheres ja haviam morrido (Brenes,
1991; Mesquita, 2014). Um parto rapido e sem intercorréncias seria algo raro e, por isso, 0
médico deveria agir com prontidao, corrigindo as falhas e antecipando a propria natureza do

parto, a fim de oferecer uma experiéncia com menor trauma a mulher (F. Silva et al., 2019). E
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possivel perceber resquicios desses pensamentos presentes até hoje na formacdo e na
assisténcia ao parto, inclusive pelo elevado nimero de cirurgias cesarianas em nosso pais.

De acordo com F. Silva et al. (2019), hd uma explicacdo muito emblematica para
pensar o corpo feminino durante o parto, 0 comparando & uma maquina, onde o Utero seria a
bomba mecanica e o pré-natal funcionaria para a manutencdo ou deteccdo de provaveis
falhas. Como qualquer maquina, passivel de falhas, os médicos deveriam estar atentos e agir
de forma preventiva. Nessa comparacao, a mulher é reduzida a um corpo, desprendida de
qualquer subjetividade e personalidade, passivel de ser manipulada, como o técnico entender
ser o melhor. A mulher deixa de ser protagonista, sem desejos ou participante de decisdes.

Brenes (1991) concluiu em seu estudo, sobre a histéria do parto no Brasil, que no
inicio dos estudos em obstetricia, 0 objetivo da pratica médica era salvar a vida da mulher,
em qualquer situacdo de perigo. Atualmente, com o emprego indiscriminado das novas
técnicas, se prioriza o fim do processo de parto com a mée e o bebé sadios, sem preocupacdes
com a qualidade da experiéncia vivida pela mulher. Entende-se sadio como sem traumas, que
seriam lesBes ou marcas visiveis, apenas.

A salde mental é ignorada, os traumas sem marcas aparentes, desconhecidos. Zanardo
et al. (2017) considera que o parto breve e o bebé sadio podem contribuir para que a mulher
aceite, ainda hoje, intervencdes, tidas como de rotina, para que possam conhecer seu bebé
mais rapidamente e acrescenta ainda que a alegria e realizacao por estar com o bebé saudavel
no colo contribui com a sensacdo de que tudo correu bem e isso pode minimizar a percepcao
de violéncias sofridas nessa assisténcia. A expectativa da gestante, especialmente, no fim da
gravidez é pelo encontro com o bebé e a observagdo de sua perfeicdo, garantindo a sua
formacdo. O desejo da parturiente é o do desfecho, favordvel, o mais rapido possivel, para o
fim dos desconfortos e 0 encontro tdo esperado com 0 seu bebé. Tais expectativas sdo

pautadas nas idealizagOes e mitos sobre a maternidade e o amor de mée, em especial, que
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anunciam um amor incomparavel e incondicional desde o primeiro contato, um amor que da
sentido a vida da mulher e pelo qual vale a pena qualquer esforco, incluindo as dores do parto
(independente da via de nascimento) e que suportam ate as violéncias sofridas.

Em 2018, o entdo presidente da Federacdo Brasileira das Associacdes de Ginecologia
e Obstetricia (Febrasgo), Dr. Alberto Trapani Junior, afirmou que houve uma reducéo
gradativa dos indices de Obitos maternos e neonatais, a partir do processo de
institucionalizacdo do parto, mas confirma que existem efeitos colaterais desse processo,
confirmados a partir do final do século XX. Os nascimentos por via cirirgica aumentaram e
passaram a ser rotina no Brasil. Quando a cirurgia € realizada por motivos médicos, com real
indicacdo cirargica, pode reduzir a mortalidade e morbidade materna e perinatal, porém, néo
ha evidéncias de que as cesareas em mulheres ou bebés que ndo tenham indicacdo para a
cirurgia possam ser benéficas. Segundo a OMS (2015), a cesarea pode incidir em riscos
imediatos ou a longo prazo, como qualquer outra cirurgia. Concomitante a isso, Trapani
reconhece o uso de praticas que vem se mostrando “ndo efetivas ou ndo indicadas”, a fim de
tentar “melhorar ainda mais os resultados” da redu¢ao da mortalidade e morbidade materna e
neonatal (Federacdo Brasileira das Associacdes de Ginecologia e Obstetricia, 2018).

Paralelamente a esse reconhecimento, no fim do século XX, o movimento de
autonomia e empoderamento feminino cresce. As violéncias contra as mulheres comecam a
ser denunciadas e se busca pelo reconhecimento, identificacdo e punicdo. O movimento para
a emancipacao feminina e busca do reconhecimento social da mulher ganha forca. Surge,
entdo, o terceiro cenario de nascimento no Brasil. Essa mudanca € incitada desde 1985,
quando a OMS langou recomendagdes sobre tecnologias adequadas para 0 nascimento e o
parto e afirma que a taxa ideal de ceséareas deveria estar entre 10 e 15% (Organizacao
Mundial da Saude, 2015). As Nag¢des Unidas (2021) revelam que, em nova pesquisa da OMS,

21% de todos os nascimentos ocorridos no mundo foram através da cesarea e prevé que até
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2030 esse indice possa chegar a 29%, sendo que a maioria dessas cirurgias era evitavel.
Numa tentativa de cumprir a Agenda 2030, proposta pela OMS, e que prevé a reducdo da
taxa de cesareas, o Brasil tem criado uma série de instrucbes, programas ou orientacdes em
relacdo ao parto como o Programa de Humanizagdo no Pré-Natal e Nascimento.

Pesquisas como as realizadas pela Fundacdo Perseu Abramo em parceria com SESC
(Nucleo de Opinido Publica da FPA, 2010) e pela Fiocruz, intitulada Nascer no Brasil (Escola
Nacional de Saude Pdblica, 2013), corroboram e denunciam essa situacao, além de reforcar a
importancia da implementacdo de esfor¢os para o enfrentamento dessas violéncias na
assisténcia perinatal. A primeira, uma pesquisa de opinido intitulada Mulheres Brasileiras e
Género nos Espacos Publicos e Privados, entrevistou 2.135 mulheres e 1.181 homens, no que
tange a saude reprodutiva e aborto, 15% dos entrevistados reconhecem ter sofrido algum tipo
de maltrato no atendimento na maternidade ou no pré-natal, 25%, afirmam ter sofrido algum
tipo de violéncia durante o atendimento ao parto (exame de toque de forma dolorosa, falta de
suporte para alivio da dor, grito, xingamento ou humilhacdo, falta de informacdo, entre
outros).

A pesquisa intitulada Nascer no Brasil (Escola Nacional de Saude Publica, 2013),
coordenada pela Fundacdo Oswaldo Cruz, entrevistou 23.894 puérperas, entre fevereiro de
2011 e outubro de 2012. Tal pesquisa apontou que 52% dos partos realizados foram
cirurgicos, chegando a 88% quando a instituicdo do nascimento era privada. NUmeros
alarmantes, em contramao ao que é preconizado pela OMS, desde 1985. Entre as gestantes
que tiveram o parto normal/vaginal, “um modelo de atencdo extremamente medicalizado que
ignora as melhores evidéncias cientificas disponiveis” foi predominante. Em contrapartida,
segundo essa pesquisa, 75% das mulheres puderam contar com a presenca de um

acompanhante em algum momento do parto.
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O problema da assisténcia ao parto ndo esta apenas na elevadissima taxa de cesareas.
E possivel perceber, a partir de toda essa contextualizacdo do nascimento no Brasil, que sobre
as cesareas existem problemas relacionados a cultura.

Mas o0s problemas nessa assisténcia ndo estdo relacionados apenas aos partos
cirurgicos. No parto vaginal também é possivel perceber inimeras intervencgdes, que ndo sao
fundamentadas nas evidéncias cientificas, como acontece com a episiotomia (corte entre a
vagina e 0 anus com a justificativa que esse procedimento acelera o parto, sem que haja
evidéncias cientificas que corroboram tal recomendacéo), tricotomia (raspagem dos pelos
pubianos justificando que isso evita infeccBes), enema (lavagem intestinal), a posicdo de
litotomia (posicdo ginecoldgica, deitada de barriga para cima e com as pernas levantadas,
com apoio, para facilitar a observacdo e intervencdo médica) e o jejum forcado (por
prevencdo, caso necessite de uma cirurgia intraparto), por exemplo. A pesquisa Nascer no
Brasil (Escola Nacional de Saude Pablica, 2013) revelou que menos de 5% das mulheres que
tiveram o parto vaginal, o tiveram sem intervencdes.

As duas pesquisas citadas anteriormente (Escola Nacional de Saude Publica, 2013;
Nucleo de Opinido Publica da FPA, 2010) reforcaram o movimento de humanizacdo do
nascimento, que visa uma transformacédo cultural para cuidar e proteger a mulher, durante a
gestacdo, 0 parto e o pds-parto, a fim de garantir um nascimento respeitoso ao bebé, um
tratamento digno a mulher e o resgate da autonomia e capacidade do corpo feminino no
processo de parir, refletindo nos impactos para a salde do bebé em seu nascimento e
contribuindo para a constituicdo do papel materno.

O trabalho de parto e o parto, assim como a gestagdo e o proprio maternar, podem ser
experimentados de forma prazerosa ou traumatica, de forma satisfatéria ou ndo. Essa
experiéncia é influenciada pela maturidade da mulher, suas experiéncias pessoais e familiares

anteriores e pela assisténcia recebida durante a gestagdo e o parto (Firmino et al., 2020).
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Considerando as vulnerabilidades psiquicas, sociais e fisicas a que a mulher esta submetida
no ciclo gravidico-puerperal, se faz necessario convocar uma assisténcia respeitosa a mulher
nesse periodo da vida. A violacdo do seu corpo, de sua intimidade e privacidade, de sua
autonomia e identidade, pode ser fator de adoecimento psiquico (Rocha & Grisi, 2017).

A institucionalizacdo e a medicalizacdo do parto tornou-o um evento médico, em que
0 protagonismo passa a ser do profissional da saude e a mulher, coadjuvante, portanto, ndo
mais ativa no processo de parturicdo, embora o parto aconte¢ca em seu corpo. Nessa
configuracdo, a relacdo € assimétrica: a equipe de salde detém o saber técnico, ao contrario
da mulher que por isso ndo pode participar das decisbes sobre 0 seu processo de parto,
refletindo sentimentos de angustia e temor entre as parturientes no Brasil, que recebem um
cuidado diferente do que esperavam (Rocha & Ferreira, 2020).

Com o objetivo de combater essa realidade, surge, ha aproximadamente 20 anos, o
termo violéncia obstétrica. Porém, a existéncia da violéncia obstétrica é anterior, assim, como
sua denuncia (Klering et al., 2021; Mir & Gandolfi, 2021; Diniz et al., 2014; Tesser et al.,
2015; Zanchetta et al., 2021). Com outras nomenclaturas, esse mesmo fenémeno ja foi
mencionado antes: em 1950, nos EUA e Reino Unido e em 1980, no Brasil (Mir & Gandolfi,
2021). Diniz et al. (2014) apresentam quatro trabalhos realizados no Brasil no final do século
XX: em 1981, o livro Espelho de Vénus, do Grupo Ceres, fez uma etnografia da experiéncia
feminina e descreveu o parto institucionalizado como uma vivéncia violenta; na mesma
década, a prefeitura de Sdo Paulo coordenou uma pesquisa-acao intitulada “Violéncia — Um
Olhar Sobre a Cidade”, em que mostrava atendimentos violentos aos partos e relatos de
usuarias que denunciavam posturas agressivas e intimidadoras, humilhantes e desrespeitosas
as suas dores; no final dos anos 80, a violéncia obstétrica foi pauta no Programa de Atencéo
Integral a Saude da Mulher (PAISM), reconhecendo o tratamento impessoal e agressivo da

atencdo a saude das mulheres no momento do parto e, desde 1993, iniciativas de capacitacéo
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para 0 atendimento a mulheres vitimas de violéncia, incluiam as violéncias no parto nas
politicas de saude em cursos promovidos pelo Coletivo Feminista Sexualidade e Sadude e pelo
Departamento de Medicina Preventiva da USP.

Com o crescimento do movimento de humanizagdo ao nascimento, em que se comega
uma recuperacao ao protagonismo da mulher na cena do parto € que as dendncias comecam a
ser mais diretivas e nomeadas como violéncia obstétrica. Combater a violéncia obstétrica ndo
é simples, além de fatores sociais, culturais e politicos envolvidos, ha divergéncias de
opinides e aceitacbes que vdo desde o reconhecimento de sua existéncia até a definicdo e
descricao do que é considerado excesso e abuso de poder, pelo profissional da saude.
Definicdo de Violéncia Obstétrica: Um Processo em Construcéo

Assumir uma descricdo que defina a violéncia obstétrica é desafiador. Por um lado,
corre-se 0 risco de ndo dar conta de acolher todas as formas de violéncias, maus-tratos,
negligéncias, abusos e desrespeitos vividos pela mulher na assisténcia perinatal; por outro
lado, ao reconhecer uma violéncia, € preciso identificar a vitima e nomear 0s agressores.
Assumir que os profissionais de saude que assistem o parto e que sdo regidos por cédigos de
ética que visam a protecao da vida e a promocao da salde, possam cometer atos agressivos é
angustiante, inclusive pela organizacdo social hierarquica que coloca os profissionais de
salde, principalmente os médicos, em uma relacdo assimétrica. Dessa forma, considera-se a
violéncia obstétrica como um fendmeno complexo, praticada por diferentes razbes, que
integradas, provocam a¢6es violentas. Uniformizar o termo torna possivel situar as mulheres,
os profissionais que assistem ao parto, os legisladores e a sociedade em geral, a fim de
criminalizar das violéncias sofridas por mulheres e bebés.

Muitas sdo as propostas de definicdo para a violéncia obstétrica, sendo a da
Venezuela, a mais aceita, visto ser a pioneira em tipificar essa forma de violéncia, descrita

assim: entende-se por violéncia obstétrica a apropriagdo do corpo e dos processos

28



reprodutivos das mulheres por profissional de salde que se expresse por meio de relacbes
desumanizadoras, de abuso de medicalizacdo e de patologizacdo dos processos naturais,
resultando em perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seu corpo e
sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres (Diniz et al.,
2014).

Os trabalhos realizados sobre violéncia obstétrica a tém definido como “qualquer agao
ou omissdo dirigida a mulher durante o pré-natal, trabalho de parto ou puerpério, que possa
causar dor, dano ou sofrimento desnecessario, que seja realizada sem consentimento explicito
ou em desrespeito a autonomia da paciente” (Klering et al., 2021, p. 347).

Embora violéncia obstétrica seja 0o termo mais conhecido atualmente, muitos outros
descritores sdo utilizados para nomear essa pratica. Entre eles: violéncia de género no parto e
aborto; violéncia no parto; abuso obstétrico; violéncia institucional de género no parto e
aborto; negligéncia, abuso ou desrespeito no parto ou aborto; intercorréncias na assisténcia ao
parto; violacdo dos Direitos das mulheres no parto, entre tantos outros (Diniz et al., 2014).

A violéncia obstétrica € uma invasdo ao corpo feminino, tanto por profissionais de
salide quanto por pessoas intimas ou estranhas, durante o processo de pré-parto, parto ou pos-
parto. Essa invasdo pode acontecer por praticas desumanizadas, inadverténcia na assisténcia,
utilizacdo de procedimentos dolorosos ou constrangedores, sem o0 consentimento da
parturiente, violéncia verbal ou psicoldgica, que implique na autonomia e saude da mulher
(Castro & Rocha, 2020; Tesser et al., 2015).

Segundo a associacdo Artemis, uma organiza¢do ndo governamental comprometida
com a promogdo da autonomia feminina, prevencdo e erradicacdo de todas as formas de
violéncia contra a mulher, “a violéncia obstétrica ¢ a imposi¢do de interven¢des danosas a
integridade fisica e psicologica das mulheres nas instituicdes em que sdo atendidas por

profissionais da satide, bem como o desrespeito a sua autonomia” (Projeto de Lei n. 8.219,
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2017, p. 2). Por meio de pesquisas, a associacdo Artemis afirma que intervencoes
inapropriadas e violentas sdo praticadas de forma rotineira no momento do parto e que, de
acordo com a Organizacdo Mundial da Salde, essas praticas devem ser consideradas fator de
risco tanto para a mulher como para o bebé (Malta & Santos, 2020).

Mir e Gandolfi (2021) afirmam que a violéncia obstétrica se “refere as praticas ou
condutas cometidas pelos profissionais de satde contra as mulheres durante a gestacéo, parto
e pds-parto, tanto no ambito publico quanto no privado” (p. 211). Para os autores, violéncia
obstétrica sdo atos ou omissdes que podem ser percebidas como violentas, atos inapropriados
ou sem consentimentos, por exemplo: episiotomias sem consentimento, intervencoes
dolorosas sem anestésico, obrigar a mulher a parir numa determinada posi¢do ou o uso de
medicacdes excessivas, desnecessarias ou iatrogénicas, podendo gerar complicacdes graves
(Mir e Gandolfi, 2021).

Documentos Oficiais e Legislacdo: Propostas e Conceitos

No Brasil, ndo existe uma lei federal que rege sobre esse tema especifico, mas varios
estados e municipios estdo sancionando leis que tipificam a violéncia obstétrica, como €é o
caso de Santa Catarina (Lei n. 17.097, 2017); Pernambuco (Lei n. 16499, 2018); Minas
Gerais (Lei n. 23175, 2018); Tocantins (Lei n. 3.385, 2018); Parana (Lei n. 19.207, 2017);
Distrito Federal (Lei n. 6.144, 2018) e Mato Grosso do Sul (Lei n. 5217, 2018), por exemplo.

Em ambito federal, no Brasil, existem diversos projetos de lei tramitando no
Congresso Federal que visam a humanizacao da assisténcia ao nascimento (gestacdo, parto e
poOs-parto) e o reconhecimento ou enfrentamento da violéncia obstétrica. Entre esses projetos,
segundo o Portal da Cidadania, do Senado, pode-se destacar: o Projeto de Lei n. 5654 (2016)
(da Camara dos Deputados) que estabelece a assisténcia a salde integral a presa gestante,

bem como veda o uso de algemas no momento do parto, ja aprovado no Senado?; o Plano de

! Esse PL foi aprovado em 16 de margo de 2022.

30



Logistica Sustentavel n. 08 (2013), que obriga a obediéncia as diretrizes, orientacdes técnicas
e condicOes para o parto humanizado no SUS; a Proposta de Emenda Constitucional n. 100
(2015), que disponibiliza a equipe multiprofissional para a assisténcia integral na gestacao,
parto e pos-parto pelo SUS; e o Projeto de Lei n. 359 (2015), que oferece a formagéo bésica
para as parteiras tradicionais e inclui suas atividades no SUS.

Na atuacdo em prol da humanizacdo no atendimento as gestantes, parturientes e
puerperas, em ambito federal, é possivel sustentar as praticas em alguns dispositivos que
orientam a atuacdo dos profissionais de saude que assistem ao parto, tais como as Diretrizes
Nacionais de Assisténcia ao Parto Normal (Ministério da Salde, 2017); a Portaria n. 1.459
(2011), do Ministério da Salde, que institui, no Ambito do SUS, a Rede Cegonha? e a Lei n.
11.108 (2005) que garante as parturientes o direito a presenca de um acompanhante durante o
trabalho de parto, parto e pos-parto, no ambito do SUS. Outros dispositivos legais, infralegais
e supralegais tém sido usados como recursos para pleitear uma assisténcia humanizada no
ciclo gravidico-puerperal, tais como a propria Constituicdo Federal, os Cddigos Penal e Civil
e 0 Codigo de Etica Médico (Lopes & Dantas, 2020).

A partir desses dispositivos, € possivel compreender a violéncia obstétrica como acdes
de abuso, agressdo, negligéncia ou desrespeito contra a mulher gestante, parturiente ou
puérpera e que possa causar alguma dor, dano ou sofrimento desnecessario, sendo realizado
sem consentimento explicito ou contra a autonomia da mulher assistida (Klering et al., 2021;
Mir e Gandolfi, 2021; Diniz et al., 2014; Tesser et al., 2015).

Apesar do esforco empreendido para o reconhecimento e definicdo da violéncia
obstétrica, esse termo ainda encontra importantes barreiras. Muitas mulheres e alguns
profissionais que assistem o parto associam a violéncia apenas a resultados ruins ou

indesejados no desfecho do parto. Katz et al. (2020) afirmam que apesar de haver um

2 Substituida, em 04 de abril de 2022, pela portaria 715, do Ministério da Sadde, que institui a Rede de Atencéo
Materna e Infantil (RAMI).
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reconhecimento social e juridico do termo violéncia obstétrica, a OMS prefere usar outros
termos ao se manifestar sobre a violéncia obstétrica, usando termos como desrespeito,
abusos, maus-tratos durante o parto.

E possivel perceber a falta de discusséo e o silenciamento do termo, como afirmam
Malta e Santos (2020). Os autores relembram que em 2018, o Conselho Federal de Medicina
(CFM) publicou o Parecer n. 32 (2018) em que constava a seguinte afirmacdo: “A expressdo
‘violéncia obstétrica’ ¢ uma agressao contra a medicina e a especialidade de ginecologia e
obstetricia, contrariando conhecimentos cientificos consagrados, reduzindo a seguranca e a
eficiéncia de uma boa pratica assistencial ¢ ética” (p. 12). Respaldando a contrariedade de
alguns profissionais quanto ao reconhecimento oficial do termo violéncia obstétrica, em maio
de 2019, o Ministério da Saude publicou um Despacho afirmando que “o conceito de
‘violéncia obstétrica’ foca a mulher e o seu momento de vida (gestagdo, parto ou puerpério)”
(Ministério da Saude, 2019a), o que ndo restringe 0 seu uso a uma classe profissional apenas,
mas a0 momento vivido pela mulher. Porém, afirma que o “posicionamento oficial do
Ministério da Saude ¢ que o termo ‘violéncia obstétrica’ tem conotagdo inadequada, ndo
agrega valor e prejudica a busca do cuidado humanizado no continuum gestacdo-parto-
puerpério” e acrescenta ainda que “a expressdo ‘violéncia obstétrica’ ndo agrega valor e,
portanto, estratégias tém sido fortalecidas para a abolicdo do seu uso com foco na ética e na
produgdo de cuidados com saude qualificada” (Ministério da Saude, 2019a).

Tal despacho contraria acdes, documentos e manifestagdes anteriores do proprio
Ministério da Saude e de toda a luta social, juridica e de profissionais da salde contra a
violéncia obstétrica e qualquer tipo de desrespeito, maus-tratos, abusos ou negligéncias na
assisténcia a gestacdo, parto e puerpério. Alguns dias ap6s a publicacdo do despacho do
Ministério da Saude, a Febrasgo publicou uma nota de apoio ao Ministério da Salde e

afirmou que:
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a utilizacdo da expressdo ‘violéncia obstétrica’, envolve situacdes multifatoriais que

passam por falta de vagas em maternidades, dificuldade de acesso das gestantes as

maternidades, mau atendimento do pessoal administrativo, falta de ambiéncia
adequada nas unidades hospitalares para assisténcia ao trabalho de parto e parto e em,
situacdes que envolvem o atendimento prestado pela equipe de saude, aqui incluido,
claro, a equipe medica assistente. (Federacdo Brasileira das Associacdes de
Ginecologia e Obstetricia, 2019).

Vale aqui ressaltar que essa violéncia descrita pela Febrasgo é reconhecida nos
estudos como violéncia obstétrica, que deve ser diferenciada da violéncia institucional, a
qual, inclusive os profissionais de salde, incluindo os médicos, estao sujeitos.

Em junho de 2019, em resposta ao Ministério Publico Federal de Sao Paulo (2019), o
Ministério da Saude (2019b) publicou um oficio em que nomeia as a¢des desse orgao a favor
de uma assisténcia humanizada a parturiente e ao nascituro, destacando: a Politica Nacional
de Atencdo Integral a Saude da Mulher (PNAISM), aprovada no Conselho Nacional de Saude
em 2004; a Rede Cegonha no ambito do Sistema Unico de Salde (SUS), em 2011;
publicacdo dos Protocolos de Parto Normal e de Cesarianas; a Diretriz de Atencdo a
Gestante: A Operacdo Cesariana, em 2016, e, em 2017, foi publicada a Diretriz Nacional de
Assisténcia ao Parto Normal; em 2017, o Ministério da Saude langou o projeto Apice On -
Aprimoramento e Inova¢do no Cuidado e Ensino em Obstetricia e Neonatologia, em parceria
com outras instituicdes; investimentos na atuacdo da enfermeira obstetra e da obstetriz na
atencdo ao parto e nascimento de risco habitual, num modelo de atendimento que é consenso
entre especialistas de todo 0 mundo; instituicdo, em 2017 e 2018, das estratégias QualiNeo e
Parto Cuidadoso; elaboracdo do plano de enfrentamento da Mortalidade Materna e na
Infancia, no contexto da agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel, em

2018; reiniciou em 2019, a Estratégia Zero Morte Materna por Hemorragia, juntamente com
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outras instituicdes; lancou em 2018, o Portal de Boas Praticas de Saude em Saude da Mulher,
da Crianca e do Adolescente Ministério da Saude, 2019b).

Nesse mesmo documento, o Ministério da Saude (2019b) afirma que

reconhece o direito legitimo das mulheres em usar o termo que melhor represente suas

experiéncias vivenciadas em situacbes de atencdo ao parto e nascimento que

configurem maus tratos, desrespeito, abusos e uso de praticas ndo baseadas em
evidéncias cientificas, assim como demonstrado nos estudos cientificos e producoes

académicas que versam sobre o tema. (p. 3),
autorizando, portanto, o uso do termo violéncia obstétrica, conforme orientacdo do Ministério
Pablico Federal de Sdo Paulo. Porém, conclui o documento dizendo que

0 Ministério da Salde reitera que a expressdo utilizada nos documentos e acbes
oficiais ¢ a definida pela OMS em 2014, ‘Prevencdo e eliminacdo de abusos,
desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituicdes de saude’, no qual declara que
essas situacGes nas instituicdes de salde afetam os direitos das mulheres ao cuidado

respeitoso, mas também ameacam o direito a vida, a saude, a integridade fisica e a ndo

discriminacdo. (p. 5)

A partir desse despacho, o Ministério da Saude (2019b) declara que as mulheres sdo
livres para usarem o termo que preferirem no que diz respeito a violéncia obstétrica, mas que
ele proprio ndo se referird mais a este termo, isso fica evidenciado na redacdo do despacho
que, embora seja em resposta ao reconhecimento da violéncia obstétrica, ndo cita o termo em
nenhum momento. A ndo utilizacdo do termo violéncia obstétrica, pelo 6rgéo gestor da satde
no pais, demonstra a dificuldade em se reconhecer e, consequentemente, combater esse tipo
de violéncia. Se ndo € nomeada torna-se dificil de ser vista. Ao permanecer na invisibilidade,

o enfrentamento é limitado.

34



Primeiros Ensaios de Violéncia Obstétrica: Ensaios, Efeitos e Enfrentamento

A mudanca de praticas habituais e o reconhecimento de uma atuacdo que ndo condiz
com as evidéncias cientificas mais atuais denunciam uma falta de atualizacdo profissional.
Identificar o que € abuso, maus-tratos, negligéncia e desrespeito na assisténcia perinatal € um
importante desafio para o reconhecimento da violéncia obstétrica, uma vez que algumas
praticas obstétricas ndo sao em si violentas, passando a ser assim entendidas apenas quando
utilizadas inadvertidamente, por imposicdo ou em discordancia com as evidéncias cientificas
(Katz et al., 2020).

O carater subjetivo da interpretacdo dos fatos, inferida a partir de crengas culturais e
sociais, concorrem com a legitimacéo dessa violéncia. O desfecho da gestacdo e do parto com
um bebé saudavel nos bracos da mulher tende a contribuir para a diminuicdo do
reconhecimento da experiéncia violenta. E ainda a falta de acompanhamento da puérpera e o
desconhecimento dos desfechos emocionais da experiéncia violenta do parto para o exercicio
da maternidade, confundidos com a vivéncia da tristeza puerperal tipica desse momento,
podem amenizar o reconhecimento da gravidade da violéncia obstétrica sofrida. A mulher
tende a acreditar que ela estd sendo fraca e que ndo € ‘boa o suficiente’ para o exercicio da
maternidade.

A pesquisa Nascer no Brasil (Escola Nacional de Saude Pablica, 2013), mostrou que
as praticas prejudiciais/ineficazes ainda séo rotina no pais. Entre as entrevistadas, 70% foram
rotineiramente puncionadas, 40% receberam ocitocina e realizou-se amniotomia em 40%.
Entre as mulheres que pariram (48% da amostra), 92% estavam em posi¢cdo de litotomia
(deitadas), 56% foram submetidas a episiotomia, 37% receberam a manobra de Kristeller
(aplicacédo de pressdo na parte superior do Utero durante o periodo expulsivo). Somente 26%

puderam se alimentar, 46% puderam se movimentar durante o trabalho de parto e 18,7%
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contaram com acompanhante. Apenas 5% tiveram partos sem nenhum tipo de intervencao
(Tesser et al., 2015; Castro & Rocha, 2020).

Nem todo ato violento gera marcas visiveis em suas vitimas. Essa constatacdo é um
dos grandes dificultadores na identificacdo da violéncia obstétrica, por exemplo, a
peregrinacdo da parturiente para ser aceita numa instituicdo de saude para a assisténcia
adequada ao seu parto é também considerada violéncia obstétrica, como citado por Castro e
Rocha (2020).

O projeto de lei proposto pela Deputada J6 Moraes na Cadmara dos Deputados (Projeto
de Lei n. 7.867, 2017), dispde sobre medidas de protecdo contra a violéncia obstétrica e de
divulgacdo de boas praticas para a atencdo a gravidez, parto, nascimento, abortamento e
puerpério; elenca 21 atos ou condutas que sdo considerados ofensas verbais ou fisicas a
gestante, parturiente ou puérpera e podem, portanto, configurar violéncia obstétrica. Entre
eles, destaca-se:

| — tratar a gestante ou parturiente de forma agressiva, ndo empatica, grosseira,

zombeteira, ou de qualquer outra forma que a faca se sentir mal; 1V — ndo responder a

gueixas e duvidas da mulher gestante, parturiente ou puérpera; VI — induzir a gestante

ou parturiente a optar pelo parto cirdrgico na auséncia de indicacdo baseada em

evidéncias e sem o devido esclarecimento quanto a riscos para a mée e a crianca; VI
- recusar atendimento ao parto; IX — impedir que a mulher seja acompanhada por
alguém de sua preferéncia durante o trabalho de parto, parto, abortamento e p6s-parto;
XI— submeter a mulher a procedimentos dolorosos, desnecessarios ou humilhantes em

desacordo com as normas regulamentadoras; XIlI — deixar de aplicar anestesia na

parturiente em desacordo com as normas regulamentadoras; XIIlI — realizar a

episiotomia indiscriminadamente, em desacordo com as normas regulamentadoras;

XIV — manter algemadas as detentas em trabalho de parto; XVII — submeter a mulher
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e/ou recém-nascido a procedimentos com o fim exclusivo de treinar estudantes; XX —

ndo informar a mulher e o casal sobre o direito a métodos e técnicas anticonceptivos

reversiveis ou nao. (pp. 2-3)

O impacto da violéncia obstétrica contribui para que o parto, no imaginario das
mulheres, seja necessariamente associado a dor e ao sofrimento, naturalizando a violéncia.
Sobre o parto, a mulher tende a perder sua autonomia devido a falta de informacdes, o que
pode implicar em danos emocionais e psicoldgicos, além de insatisfacdo sobre a historia de
seu parto e até a desisténcia de futuras gestacdes (Castro & Rocha, 2020).

A violéncia obstétrica é caracterizada pela violéncia fisica; violéncia sexual, que
exple e desrespeita a intimidade feminina, deixando marcas que afetardo o retorno de suas
atividades sexuais e de sua vida reprodutiva, por exemplo, que faca a mulher desconsiderar
futuras gestacdes, que define pela esterilizacdo involuntaria, que opta por dar um ponto a
mais na sutura das laceracdes (voluntarias ou ndo), para garantir o prazer masculino, entre
outros atos que interferirdo diretamente na pratica sexual da mulher. A violéncia obstétrica é
ainda caracterizada pela violéncia verbal quando os profissionais de salude ndo repassam as
informacdes adequadamente e de forma a serem compreendidas pela mulher ou induzem a
aceitacdo de procedimentos desnecessarios. E caracterizada ainda pela violéncia psicoldgica,
que contempla preconceito, grosserias ou quando a mulher é tratada de forma infantil,
paternalista, autoritaria, desrespeitosa, humilhada, xingada ou agredida verbalmente,
despersonalizando sua experiéncia (Mir & Gandolfi, 2021).

A violéncia obstétrica pode ser agravada por uma violéncia institucional, uma vez que
a gestdo administrativa, a sobrecarga aos profissionais e 0s modelos burocraticos interferem
diretamente na assisténcia prestada a mulher. A violéncia obstétrica também pode ser
considerada violéncia de género (Klering et al., 2021; Mir & Gandolfi, 2021), em que as

praticas de salde e os saberes profissionais superam a autonomia da mulher quanto ao seu
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autoconhecimento. E ainda uma violacdo dos direitos humanos, uma vez que os direitos a
saude, os direitos sexuais e reprodutivos sdo inalienaveis e indivisiveis dos direitos humanos
(Mir & Gandolfi, 2021). Brandt et al. (2018) afirmam que a violéncia obstétrica “resulta em
uma violacdo de direitos: direito a liberdade de danos e maus tratos, a informacéo e
autonomia, a confidencialidade e a privacidade, a dignidade e ao respeito, a igualdade e a ndo
discriminacao” (p. 25).

Segundo Rocha e Ferreira (2020), os determinantes sociais mostram que as mulheres
de renda mais baixa, geralmente, atendidas no sistema publico séo as que se percebem menos
autbnomas e mais vitimas de intervengdes desnecessarias. Essa percepcdo pode ser
expandida, também, as mulheres atendidas em instituicdes privadas, mas com a assisténcia
paga pelos planos de salde. Ja as mulheres com maior renda sentem a receptividade do
médico diante da cesariana eletiva, mas ndo se sentem adequadamente informadas sobre as
vias de parto, durante o acompanhamento. Sobre a satisfacdo da mulher quanto ao proprio
parto, um ndmero consideravel de mulheres que se sentiram insatisfeitas quanto a sua
experiéncia, pois se sentiam impotentes diante das decisdes médicas e da falta de informac6es
adequadas.

As consequéncias da violéncia obstétrica ndo estdo relacionadas apenas a insatisfacao
ou adequacdo da assisténcia. E possivel também que a violéncia obstétrica cause ou esteja
associada a depressao perinatal ou estresse pds-traumatico perinatal (Mir & Gandolfi, 2021).
F. L. Silva et al. (2018) afirmam que “qualquer que seja o tipo da violéncia obstétrica sofrida
pode desencadear danos de baixo e grande impacto na vida da mulher, podendo influenciar a
relagdo com o meio familiar” (p. 1078). E preciso relembrar que o ciclo gravidico-puerperal
ja causa ao organismo e ao psiquismo feminino uma vulnerabilidade fisica, psiquica e social.
Quando a mulher é vitima de agressfes, sejam elas, fisicas, psicolégicas e/ou verbais e

infringem o seu direito de escolha, essa mulher tem o risco de desenvolver algum dano
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psicoldgico mais grave potencializado, como a depressdo pés-parto (Assis et al., 2021; F.
Silva et al., 2019; Rocha & Grisi, 2017).

A experiéncia de violagéo de si, dos seus sonhos, do seu corpo e até do seu bebé pode
influenciar diretamente na construcdo do papel social materno, a colocando em duvida sobre
suas capacidades de proteger e prover a seguranca de seu filho. A violéncia obstétrica pode
ser interpretada pela mde como a sua primeira grande falha no exercicio desse novo papel,
gerando angustia, sentimentos de impoténcia, incapacidade e inadequacdo, afetando a sua
vinculacdo com o bebé e a incorporacdo desse novo papel social.

O Enfrentamento da Violéncia Obstétrica: Condutas Possiveis

Ja é possivel estabelecer algumas condutas necessarias para o enfrentamento da
violéncia obstétrica. O acompanhamento da gestante pelos mesmos profissionais durante a
gestacdo e parto € uma dessas condutas. Rocha e Ferreira (2020) relatam que a falta de
vinculo pela ndo continuidade no acompanhamento durante todo o pré-natal, parto e pos-
parto pode gerar inseguranca nas mulheres e, em relacdo as informac@es recebidas durante a
gestacdo e parto, as usuarias do setor privado se sentiram mais satisfeitas devido ao fato de
terem feito o pré-natal e o parto com o mesmo obstetra, gerando maior sensacdo de
seguranca. Entre os objetivos do pré-natal, € possivel destacar a psicoprofilaxia, orientacdes
sobre as alteracGes provocadas pela gestacdo, o parto, oportunidade de visitar o hospital de
referéncia e a vinculacdo com o bebé e a insercdo do pai ou acompanhante da gestante nos
cuidados com a gravidez, o parto e o pés-parto.

Repensar a formacdo dos profissionais que assistem ao parto é essencial. O trabalho
em equipe interdisciplinar precisa ser uma realidade para a assisténcia respeitosa e integral da
mulher ao longo de todo o ciclo gravidico-puerperal. Para além da formacdo que favoreca
esse tipo de trabalho, Klering et al. (2021) afirmam que nédo é possivel enfrentar a violéncia

obstétrica sem que haja uma reformulacdo no ensino da medicina, em especial. Segundo 0s
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autores, a decisdo do médico é embasada pelo conhecimento técnico e cientifico, pela
experiéncia clinicas, pelos recursos disponiveis e pelas preferéncias da paciente. Sem que se
observe esses pilares, o enfrentamento a violéncia obstétrica fica comprometido.

O conhecimento cientifico é fundamental e ele deve ser constantemente atualizado,
levando-se em conta as evidéncias cientificas mais recentes. E essa atualizacio na ciéncia que
permitira a fluidez dos demais pilares, inclusive, conferindo autonomia e devolvendo o
protagonismo da mulher na cena de parto. Brandt et al. (2018) afirmam que é fundamental a
atualizacdo das classes de médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. Tais atualizacfes
podem ser feitas pela implementacdo de protocolos ou treinamentos que promovam a
conscientizacdo para 0 reconhecimento da violéncia obstétrica, uma vez que muitos
profissionais ndo conseguem relacionar suas atitudes as consideradas violentas.

Rocha e Ferreira (2020) citaram um estudo que observou a inclusdo da tematica da
humanizacdo do cuidado na grade curricular do ensino em satde no Brasil e apontaram que
os alunos ndo se interessaram pelo contetdo, considerado, por eles, como desinteressante e
dispensavel, pela forma como o tema foi abordado nas aulas. O tema da humanizacdo na
grade curricular inclui uma assisténcia respeitosa, que considere as singularidades de cada
pessoa, bem como a sua relagdo com o momento vivido, considera a subjetividade,
caracterizando e personalizando a vida humana a ser acompanhada e a diferenciando das
outras pessoas, devendo estar conectado ao conteddo geral da graduacdo. Para o
enfrentamento da violéncia obstétrica € preciso investir, desde a formacéo do profissional da
salde e em didlogos e comunicagdes entre esses profissionais e as mulheres.

Outra estratégia fundamental para o enfrentamento da violéncia obstétrica é a criacéo,
implementacdo e fiscalizagdo de politicas, perpassando pelas politicas publicas, que

promovam a protecdo da gestante, parturiente e puérpera, incentivando o parto humanizado e
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garantindo que tais estratégias, baseadas em evidéncias cientificas, sejam cumpridas (Brandt
etal., 2018).
Por fim, programas que tornem publicas as violéncias de género no ambito da salde podem
contribuir para a implementacdo de estratégias de prevencdo e protecdo para fornecer
informacdes sobre assisténcia ao parto para as usuarias como rotina do pré-natal, de modo
que o conteudo possa ser explorado com calma nos meses em que a gravidez se desenvolve e
garantir o direito a acompanhantes; visibilizar o problema e responsabilizar atores; fomentar
pesquisas e o desenvolvimento de indicadores de violéncia obstétrica; divulgar a Central de
Atendimento a Mulher — Disque 180, as ouvidorias do servico e do SUS e o Ministério
Pablico, os capacitando para receber dendncias de violéncia obstétrica.
Consideracoes Finais

E preciso considerar que uma importante barreira para o enfrentamento da violéncia
obstétrica diz respeito ao reconhecimento das préaticas violentas. EXiste nesse processo
contrassensos que interferem diretamente nesse reconhecimento e autodeclaracdo. A base do
profissional da salde, genericamente e incluindo aqueles que assistem ao parto, é garantir a
vida, a salde e 0 bem-estar. A fundamentag@o teérica do profissional da saude esta em ‘salvar
e guardar’ o paciente da enfermidade, do sofrimento e da morte. Se reconhecer autor de
praticas violentas fere a premissa basica da atuacdo do profissional de salde. Katz et al.
(2020) lembram que:

por mais preocupados que os conselhos de classe estejam em evitar ferir a

susceptibilidade dos médicos (e aqui podemos incluir todos os profissionais da salde

gue assistem o parto), é importante reconhecer que se déi em qualquer um de nos

admitir que somos, ou um dia fomos violentos, muito mais doi a violéncia contra as

mulheres. Somente a partir do reconhecimento e da aceitacdo é que se pode iniciar 0

processo redentor da desconstrucdo e da transformacgao. (p. 629)
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Um mecanismo propositivo se faz necessario baseado em divulgacdo de informagdes
em linguagem acessivel para que essas mulheres reconhecam 0 que estd acontecendo e
possam identificar a violéncia obstétrica e possa servir de instrumento para que elas

conhecam seus direitos e estratégias preventivas.

42



Referéncias

Assis, K. G., Meurer, F., Delvan, & Delvan, J. S. (2021). RepercussGes emocionais em
mulheres que sofreram violéncia obstétrica. Psicologia Argumento, 39(103), pp. 135-
157. https://doi.org/10.7213/psicolargum.39.103.A007

Badinter, E. (1985). Um amor conquistado: O mito do amor materno. Nova Fronteira.
(Trabalho original publicado em 1980).

Brandt, G. P., Souza, S. J. P., Migoto, M. T., & Weigert, S. P. (2018). Violéncia obstétrica: A
verdadeira dor do parto. Revista Gestdo & Saude, 19(1), pp. 19-37.
https://www.herrero.com.br/revista/19/01

Brenes, A. C. (1991). Historia da parturi¢do no Brasil, século XIX. Cadernos de Saude
Pdblica, 7(2), pp. 135-149. https://doi.org/10.1590/S0102- 311X1991000200002

Castro, A. T. B, & Rocha, S. P. (2020). Violéncia obstétrica e os cuidados de enfermagem:
ReflexGes a partir da literatura. Enfermagem em Foco, 11(1), pp. 176-181.
https://doi.org/10.21675/2357-707X.2020.v11.n1.2798

Diniz, S. G., Salgado, H. O., Andrezzo, H. F. A., Carvalho, P. G. C., Carvalho, P. C. A,,
Aguiar, C. A., & Niy, D.Y. (2014). Abuse and disrespect in childbirth care as a public
health issue in Brazil: Origins, definitions, impacts on maternal health, and proposals
for its prevention. Journal of Human Growth and Development, 25(3), pp. 377-384.
http://dx.doi.org/10.7322/jhgd.106080

Escola Nacional de Saude Pablica (2013). Nascer no Brasil: Inquérito nacional sobre parto e
nascimento (2011 a 2012). Escola Nacional de Saude Publica (ENSP — Fiocruz).
https://nascernobrasil.ensp.fiocruz.br/?us_portfolio=nascer-no-brasil

Federacdo Brasileira das Associacdes de Ginecologia e Obstetricia (2018, 23 julho).

Cuidados no trabalho de parto e parto: Recomendagdes da OMS.

43



https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/556-cuidados-no-trabalho-de-parto-e-
parto-recomendacoes-da-oms

Federacdo Brasileira das Associacfes de Ginecologia e Obstetricia (2019, 13 maio). Nota de
apoio da Febrasgo ao despacho do Ministério da Saude sobre a utilizacdo da
expressao violéncia obstétrica. https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/799-nota-
de-apoio-da-febrasgo-ao-despacho-do-ministerio-da-saude-sobre-a-utilizacao-da-
expressao-violencia-obstetrica

Firmino, K. C., Lima, E. P., Correia, T. R. L., & Albuquerque, N. L. A. (2020). Percepc¢éo da
mulher frente a dor do parto. Revista Ciéncia Plural, 6(1), pp. 87-101.
https://periodicos.ufrn.br/rcp/article/view/18387/12531

Katz, L., Amorim, M. M., Giordano, J. C., Bastos, M. H., & Brilhante, A. V. M. (2020). Who
is afraid of obstetric violence?. Revista Brasileira de Saude Materno Infantil, 20(2),
pp. 627-631. https://doi.org/10.1590/1806-93042020000200017

Klering, N. M., Petry, L. R., Garzella, H., Ogliari, K. S., & Scherer, J. N. (2021). Obstetric
violence and medical education: Answering "Who is afraid of obstetric violence?".
Revista Brasileira de Salde Materno Infantil, 21(1), pp. 345-346.
https://doi.org/10.1590/1806-93042021000100018

Lei n. 3.385, de 27 de julho de 2018 (2018). Dispde sobre a implementacdo de medidas de
informacdo e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica no Estado
do  Tocantins. Palmas. 2018.  https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3385-
2018 53238.PDF

Lei n. 5217, de 27 de junho de 2018 (2018). Dispde sobre a implantacdo de medidas de
informacdo e de protecdo a gestante e & parturiente contra a violéncia obstétrica no
Estado de Mato Grosso do Sul, e da outras providéncias. Campo Grande. 2018.

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=361631

44


https://doi.org/10.1590/1806-93042021000100018
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3385-
https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_3385-

Lei n. 11.108, de 07 de abril de 2005 (2005). Altera a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de
1990, para garantir as parturientes o direito a presenca de acompanhante durante o
trabalho de parto, parto e pds-parto imediato, no ambito do Sistema Unico de Saude -
SUS. Brasilia. 2005. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/1ei/111108.htm

Lei n. 16499, de 07 de dezembro de 2018 (2018). Estabelece medidas de protecdo a gestante,
a parturiente e a puérpera contra a violéncia obstétrica, no ambito do Estado de
Pernambuco. Recife. 2018.
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=370732#:~:text=Estabelece%20medidas
%20de%20prote%C3%A7%C3%A30%20%C3%A0,%C3%A2mbito%20d0%20Esta
d0%20de%20Pernambuco

Lei n. 17.097, de 17 de janeiro de 2017 (2017). Dispde sobre a implantacdo de medidas de
informacdo e protecdo a gestante e parturiente contra a violéncia obstétrica no Estado
de Santa Catarina. Florianopolis. 2017.
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2017/17097_2017 _lei.html

Lei n. 19.207, de 06 de novembro de 2017 (2017). Disp6e sobre a implantacdo de medidas de
informacdo e protecdo a gestante e a parturiente contra a violéncia obstétrica no
Estado do Parana. Curitiba. 2017.
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=352205#:~:text=Disp%C3%B5e%20sob
re%20a%20implanta%C3%A7%C3%A30%20de,0bst%C3%A9trica%20n0%20Estad
0%20d0%20Paran%C3%ALl.

Lei n. 23175, de 22 de dezembro de 2018 (2018). Dispde sobre a garantia de atendimento
humanizado & gestante, a parturiente e a mulher em situacdo de abortamento, para
prevencdo da violéncia na assisténcia obstétrica no Estado. Belo Horizonte. 2018.

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=372848

45


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=370732#:~:text=Estabelece%20medidas
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=370732#:~:text=Estabelece%20medidas
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2017/17097_2017_lei.html
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=352205#:~:text=Disp%C3%B5e%20sob
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=352205#:~:text=Disp%C3%B5e%20sob

Lopes, J. M., & Dantas, W. R. S. (2020). Violéncia obstétrica: Uma analise juridica acerca

do instituto no estado do Tocantins. Revista  Ambito Juridico.
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-penal/violencia-obstetrica-uma-analise-
juridica-acerca-do-instituto-no-estado-do-tocantins/

Malta, R. B., & Santos, J. B. S. (2020). A encenacdo da violéncia obstétrica: (Dis)Juncbes
entre ficcdo e realidade. Revista Eletronica de Comunicacéo, Informacéo e Inovagao
em Saude, 14(4). https://doi.org/10.29397/reciis.v14i4.1961

Mesquita, E. C. (2014, 24-27 novembro). Entre praticas e saberes: Parteiras praticas,
parteiras técnicas e médicos-parteiros [Apresentacdo de trabalho]. 18° Redor —
Perspectivas feministas de género: Desafios no campo da militancia e das praticas,
Recife, PE, Brasil.
http://www.ufpb.br/evento/index.php/18redor/18redor/paper/viewFile/2311/674

Ministério da Saude (2017). Diretrizes Nacionais de Assisténcia ao Parto Normal.
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_assistencia_parto_no
rmal.pdf

Ministério da Saude (2019a). Despacho.
https://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codi
go_verificador=9087621&codigo_crc=1A6F34C4&hash_download=c4c55cd95ede70
6d0b729845a5d6481d07e735f33d87d40984dd1b39a32d870fe89dcf1014bc76a32d2a2
8d8f0a2c5abh928ff165c67d8219e35beblaladb3258&visualizacao=1&id_orgao_acess
0_externo=0

Ministério Publico Federal (2019b). Recomendacdo n. 29/2019.

http://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/oficio-ms

46


http://www.ufpb.br/evento/index.php/18redor/18redor/paper/viewFile/2311/674
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_assistencia_parto_no
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_nacionais_assistencia_parto_no
https://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codi
https://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&codi
http://www.mpf.mp.br/sp/sala-

Mir, J. R., & Gandolfi, A. M. (2021). La violencia obstétrica: Una practica invisibilizadaen la
atencion meédica en Espafia. Gaceta Sanitaria, 35(3), pp. 211-212.
https://doi.org/10.1016/j.gaceta.2020.06.019

Nacdes Unidas (2021). Taxas de Partos por cesarianas continuam a subir em meio a
desigualdades, diz OMS. https://news.un.org/pt/story/2021/06/1753942

Nucleo de Opinido Pablica da FPA (2010). Mulheres brasileiras e género nos espagos publico
e privado. Fundacdo Perseu Abramo e SESC. https://fpabramo.org.br/publicacoes/wp-
content/uploads/sites/5/2017/05/pesquisaintegra_0.pdf

Organizacdo Mundial de Saude (2015). Declaracdo da OMS sobre taxas de ceséreas.
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_RHR_15.02_por.pdf?s
equence=3

Palharini, L. A., & Figueirda, S. F. M. (2018) Género, historia e medicalizacdo do parto: A
exposi¢do “Mulheres e praticas de saude”. Historia, Ciéncias, Saude-Manguinhos,
25(4), pp. 1039-1061. https://doi.org/10.1590/S0104-59702018000500008

Parecer CFM n. 32  (2018).  Violéncia  obstétrica. Brasilia. 2018.
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/pareceres/BR/2018/32

Portaria n. 1.459 (2017). Institui, no ambito do Sistema Unico de Salde - SUS - a Rede
Cegonha. Brasilia. 2017.
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1459 24 06 2011.html

Projeto de Lei n. 7.867 (2017). Dispbe sobre medidas de protecdo contra a violéncia
obstétrica e de divulgacdo de boas praticas para a atengdo a gravidez, parto,
nascimento, abortamento e puerpério. Brasilia. 2017.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=214140

2

47


http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_RHR_15.02_por.pdf?s%09equence=3
http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/161442/WHO_RHR_15.02_por.pdf?s%09equence=3
https://doi.org/10.1590/S0104-59702018000500008
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=214140
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=214140

Projeto de Lei n. 8.219 (2017). Dispde sobre a violéncia obstétrica praticada por médicos
e/ou profissionais de saude contra mulheres em trabalho de parto ou logo apés. Rio de
Janeiro. 2017.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=node01q
8e48fds2pag2vz9i2jx98tx5538002.node0?codteor=1591466&filename=Avulso+-
PL+8219/2017

Projeto de Lei n. 5654 (2016). Altera a Lei n®7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execucao
Penal), para garantir a mulher presa gestante ou puérpera tratamento humanitario
antes e durante o trabalho de parto e no periodo de puerpério, bem como assegurar
assisténcia integral a sua saude e a do recém-nascido. Brasilia. 2016.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=208908
4

Plano de Logistica Sustentavel n. 08 (2013). Altera a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de
1990, que dispBe sobre as condi¢cdes para a promocdo, protecdo e recuperacdo da
salde, a organizacdo e o funcionamento dos servigos correspondentes e da outras
providéncias, para incluir a obrigatoriedade de obediéncia as diretrizes e orientagdes
técnicas e o oferecimento de condi¢Ges que possibilitem a ocorréncia do parto
humanizado nos estabelecimentos de satide do Sistema Unico de Sadde (SUS).
Brasilia. 2018. https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/110487

Proposta de Emenda Constitucional n. 100 (2015). Disponibiliza as gestantes, equipe
multiprofissional composta pelo menos por Pediatra, Ginecologista, Obstetra,
Enfermeiros e Psicologo, para atencdo integral durante o periodo do pré-natal, parto e
0 pbs-parto, no ambito do SUS. Brasilia. 2015.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=158505

7

48


https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=208908%094
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=208908%094
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=158505%097
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=158505%097

Projeto de Lei n. 359 (2015). Regulamenta a atividade de parteira tradicional. Brasilia. 2015.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1340317

Rocha, M. J., & Grisi, E. P. (2017). Violéncia obstétrica e suas influéncias na vida de
mulheres que vivenciaram essa realidade. Id Online, 11(38), pp. 623-635.
https://doi.org/10.14295/idonline.v11i38.931

Rocha, N. F. F., & Ferreira, J. (2020). A escolha da via de parto e a autonomia das mulheres
no Brasil: Uma revisdo integrativa. Saude em Debate, 44(125), pp. 556-568.
https://doi.org/10.1590/0103-1104202012521

Silva, F. L., Souza, A. L. S., Leite-Salgueiro, C. D. B., Barbosa, L. S., Lobato, L., & Pereira,
J. S. (2018). O protagonismo do enfermeiro na politica nacional de humanizacéo do
parto e do nascimento e com vistas a erradicacdo de abuso e violéncia obstétrica. Id
Online, 12(41), pp. 1068-1082).
https://idonline.emnuvens.com.br/id/article/viewFile/1265/1874

Silva, F. L., Souza, A. L. S., & Leite, C. D. B. (2019). Reflex@es sobre as agressdes causadas
ao psicolégico materno pela violéncia obstétrica: Um estudo de revisdo integrativa.
Revista Uninga, 56(S1), pp. 159 - 171.
http://revista.uninga.br/index.php/uninga/article/view/2060/1869

Silva, F., Nucci, M. Nakano, A. R., & Teixeira, L. (2019). “Parto ideal”: Medicalizagdo e
construcdo de uma roteirizacdo da assisténcia ao parto hospitalar no Brasil em meados
do século XX. Saude e Sociedade, 28(3), pp. 171-184. https://doi.org/10.1590/S0104-
12902019180819

Souza, K. J., Rattner, D., & Gubert, M. B. (2017). Institutional violence and quality of
service in obstetrics are associated with postpartum depression. Revista de Saude

Publica, 51(69). https://doi.org/10.1590/S1518-8787.2017051006549

49



Tesser, C. D., Knobel, R., Andrezzo, H. F. A., & Diniz, S. D. (2015). Violéncia obstétrica e
prevencdo quaternaria: O que é e o que fazer. Revista Brasileira de Medicina de
Familia e Comunidade, 10(35), pp. 1-12. Disponivel em:
http://dx.doi.org/10.5712/rbmfc10(35)1013

Valaddo, C. L., & Pegoraro, R. F. (2020). Vivéncias de mulheres sobre o parto. Fractal:
Revista de Psicologia, 32(1), pp. 91-98. https://doi.org/10.22409/1984-
0292/v32i1/5739

Zanardo, G. L. P., Uribe, M. C., Nadal, A. H. R., & Habigzang, L. F. (2017). Violéncia
obstétrica no Brasil: Uma revisdo narrativa. Psicologia & Sociedade, 29.
https://doi.org/10.1590/1807-0310/2017v29155043

Zanchetta, M. S., Santos, W. S., Souza, K. V., Viduedo, A. F. S., Argumedo-Stenner, H.,
Carrie, D., Aviv, F., Hwu, H., Stahl, H., Fofie, V., d’Souza, D., Oliva, M., Tadeo, J.,
Costa, E., Vilela, F., Carvalho, A., Escobar, H. P. V., & Felipe, I. C. V. (2021).
Reflexdo metodoldgica sobre o trabalho de campo de pesquisa internacional
multicéntrica Brasil-Canada. Escola Anna Nery, 25(2).

https://dx.doi.org/10.1590/2177-9465-ean-2020-0390

50



Estudo Il — O Enfrentamento da Violéncia Obstétrica em Propostas:
Uma Revisdo Integrativa
Resumo
Objetivo:
Fazer um levantamento das orientacbes para implementacdo de aclGes que possam
efetivamente combater esse tipo de violéncia.
Método:
Revisdo integrativa da literatura analisou 42 artigos publicados em periodicos cientificos nos
altimos 5 anos a fim de conhecer as estratégias indicadas para o enfrentamento da violéncia
obstétrica.
Resultado:
As medidas sugeridas foram divididas em 4 categorias e analisadas a partir da analise de
conteudo proposta por Bardin: formacgéo dos profissionais que assistem ao parto, divulgacao
de informacdes sobre o parto e formacéao de rede de apoio entre mulheres, politicas publicas
que reconhecam, definam e enfrentem a violéncia obstétrica e gestdo institucional para o
enfrentamento da violéncia obstétrica.
Consideracoes finais:
A violéncia obstétrica € complexa e multifatorial e o seu enfrentamento deve abranger
diferentes medidas. Medidas para o combate dessa violéncia tém sido aplicadas, mas é
preciso que elas atuem nessas quatro areas paralelamente para que as mulheres possam ser
respeitadas e protegidas na gestacdo, no parto e no pos-parto. Sugere-se para pesquisas
futuras o estudo de possiveis estratégias que articulem essas quatro medidas de enfrentamento
da violéncia obstétrica, bem como a compreensdo das barreiras que impedem a protecdo da
mulher e a assisténcia segura durante o ciclo gravidico-puerperal.

Palavras-chave: enfrentamento, violéncia obstétrica, protecéo.
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Abstract

Objective:

To survey the guidelines for the implementation of actions that can effectively combat this
type of violence.

Method:

An integrative literature review analyzed 42 articles published in scientific journals in the last
5 years in order to know the strategies indicated for coping with obstetric violence.

Result:

The suggested measures were divided into 4 categories and analyzed based on the content
analysis proposed by Bardin: training of professionals who assist in childbirth, dissemination
of information about childbirth and formation of a support network among women, public
policies that recognize, define and face obstetric violence and institutional management to
face obstetric violence.

Final considerations:

Obstetric violence is complex and multifactorial and its confrontation must encompass
different measures. Measures to combat this violence have been applied, but it is necessary
that they act in these four areas in parallel so that women can be respected and protected
during pregnancy, childbirth and the postpartum period. It is suggested for future research the
study of possible strategies that articulate these four measures to face obstetric violence, as
well as the understanding of the barriers that prevent women's protection and safe care during

the pregnancy-puerperal cycle.
Keywords: confrontation, obstetric violence, protection.
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Um dos principais desafios para o enfrentamento da violéncia obstétrica se constitui
na propria definicdo que por ser tdo abrangente dificulta o reconhecimento e consequente
combate. Pode haver uma generalizacdo desse tipo de violéncia em todo o mundo, com
numeros que variam de 18,3% a 75,1% em termos de prevaléncia (Mena-Tudela et al., 2020).

No Brasil, a pesquisa Mulheres Brasileiras e Género nos Espacos Publicos e Privados,
em 2010, identificou que 25% das mulheres declararam ter sofrido algum tipo de violéncia
obstétrica (Nucleo de Opinido Pdblica da FPA, 2010). Em virtude da gravidade e da alta
incidéncia da violéncia obstétrica em todo 0 mundo, a Organizacdo Mundial de Saude (OMS)
estabeleceu acles para a prevencdo e eliminacdo de abusos, desrespeitos e maus-tratos
durante o parto em instituicGes de salde, apesar de ndo nomear tais condutas como violéncia
obstétrica, acreditando que toda mulher tem direito ao cuidado digno e respeitoso na
assisténcia a satde (OMS, 2014)

Sabendo que diversos sdo os esforcos para o enfrentamento da violéncia obstétrica, o
presente artigo tem como objetivo fazer um levantamento das orientacdes para
implementacdo de acbes que possam efetivamente combater esse tipo de violéncia.

Método

O presente estudo € uma revisao integrativa de literatura, baseada em publicacdes
sobre a violéncia obstétrica, considerando artigos publicados em revistas indexadas em
portugués, inglés e espanhol, nos ultimos cinco anos. Considerando a relevancia na area da
ciéncia psicoldgica e a representante dos diferentes continentes, foram selecionadas as bases:
Publimed, BENDF, SCielo e BVS, em outubro de 2021.

Os termos utilizados como descritores para a pesquisa nessas plataformas foram
“violéncia”, “obstétrica”, “obstetric” e “violence”. O marcador booleano utilizado foi AND,
fazendo com que a pesquisa fosse marcada pelos termos “violéncia AND obstétrica” e

“obstetric AND violence”. Como critérios de inclusdo foram definidos: (a) ter sido publicado
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nos ultimos cinco anos; (b) ser artigo cientifico; (c) estar na lingua portuguesa (do Brasil),
inglés ou espanhol. Foram excluidos os artigos: (a) que embora tratassem de violéncia
obstétrica ou descrevessem algum tipo dessa violéncia, ndo utilizavam os termos diretos no
titulo, resumo e/ou palavras-chave; (b) os artigos em duplicidade; e (c) os artigos que nédo
trouxessem orientacdes para o enfrentamento da violéncia obstétrica.

Ao inserir os termos “violéncia AND obstétrica” foram mostrados, inicialmente, 57
artigos na base SCielo; 346 na BVS; 10 na PubMed e 55 na BDENF. Seguindo os critérios de
inclusdo, foram selecionados 35 artigos da base SCielo; trés na PubMed e 69 da BVS. Com
os termos utilizados, nenhum dos artigos da BDENF foi incluido, pois ndo tratavam da
violéncia obstétrica. Apds a aplicacdo dos filtros de inclusdo e exclusdo, permaneceram na
presente pesquisa 36 artigos da base BVS, 20, da SCielo e um da PubMed que foram lidos e
analisados integralmente, como apresentado na Figura 1.

Figura 1

Fluxo da informacéo com as etapas da revisao

54



57 SCIELO 346 BVS 55 BDENA 10 PUMED

Critérios de exclusao

l%
. . 1. Na rem artigo

< 468 Artigos para leitura me sere " gos
o p 2. Nao mencionarem o termo
ic de titulo, resumo e L i
E el violéncia obstétrica
Z 3. Artigos duplicados
a 4. Artigos pagos ou indisponiveis

5. N&o nomeia a violéncia obstétrica
o 49 artigos foram excluidos por ndo
-4 . apresentarem estratégias para o
o 107 artigos rastreados P L g. P iy
w enfrentamento da violéncia obstétrica
o para a segunda fase L
5 no resumo, ne objetivo ou

consideracoes finais.

w q p -
2 16 artigos foram excluidos por nao
[} . ) nomerem a violéncia obstétrica ou
= 58 artigos foram lidos P .
o 0 pela auséncia de proposigoes cu
] integralmente
[ levantamento para o enfrentamento
= da violéncia obstétrica
e )
2 42 artigos foram
= incluidos para analise da
% presente pesquisa

Nota. Esta figura demonstra o processo de coleta de dados desta revisdo. Na primeira linha,
as bases utilizadas. Nas seguintes, a esquerda estdo o nimero de artigos analisados por etapa,
ja na direita, encontram-se os critérios utilizados para exclusdo, em cada uma das etapas
mencionadas.

Ao fim da aplicagdo dos critérios, 42 artigos foram selecionados e lidos na integra,
com o0 objetivo de apurar as orientacdes cunhadas para o enfrentamento da violéncia
obstétrica. A partir dessa analise qualitativa, os dados foram codificados com base nos
critérios de selecdo, focos deste estudo. Os codigos foram organizados seguindo 0 método de
Bardin (1977/2015), para elencar as principais orientacdes para o enfrentamento da violéncia

obstétrica. As propostas foram divididas em 4 categorias a serem avaliadas: (a) formacao dos
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profissionais que assistem ao parto; (b) divulgacdo de informagdes sobre o parto e formacao
de rede de apoio entre as mulheres; (c) politicas publicas que reconhecam, definam e
enfrentam a violéncia obstétrica; e (d) gestdo institucional para o combate a violéncia
obstétrica.
Resultados e Discusséo

No periodo de abrangéncia dos artigos selecionados para a presente pesquisa, pode-se
observar um importante aumento no numero de publicacbes sobre o tema violéncia
obstétrica. Dentre os artigos selecionados, em 2017 e 2018 houve cinco publicacfes, em cada
ano. Nos dois anos seguintes, o nimero de publicacGes foi superior ao dobro, chegando a trés
vezes mais em 2020, com o total de 15 artigos publicados e 12 artigos, em 2019. Em 2021
houve o menor nimero de publicaces consideradas para esse artigo, apenas quatro, porém, é
importante considerar que o periodo de coleta dos artigos foi antes do término do ano, ou
seja, outras publicacbes podem ter acontecido apos as etapas de selecdo dos artigos para a
presente pesquisa e alguns periddicos também publicam niimeros retroativos no ano seguinte.

E preciso considerar que o despacho 9087621, do Ministério da Satde (2019) que
tentou extinguir o uso e a legitimidade do termo Violéncia Obstétrica desencadeou o
momento social vivido em 2019, que pode ter contribuido com o aumento do interesse para
as producdes cientificas sobre a violéncia obstétrica nos anos de 2019 e 2020. Tal acdo gerou
grande mobilizacdo social, politica e juridica, mobilizando audiéncias publicas, acdes em
midias sociais, documentarios, pesquisas académicas, ¢ possivel perceber “efeitos politicos e
subjetivos capazes de fazer frente, em alguma medida, & articulacdo de opressbes que
perpassa a violéncia obstétrica” (Tempesta e Franga, 2022, p. 258).

Ao analisar os dados, observa-se que 20 artigos foram escritos por profissionais da
Enfermagem e/ou publicados em periddicos dessa area do conhecimento. As demais areas

variaram entre filosofia, sociologia, nutri¢cdo, psicologia, direito, salde sexual, salde da
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mulher, salde publica e ciéncias sociais. Essa variedade de areas de conhecimento é
importante, pois a violéncia obstétrica € um fendmeno complexo e multifatorial. Assim, é
fundamental que a discussdo sobre a violéncia obstétrica figure entre diferentes profissionais,
para que ela possa ser, realmente, compreendida e enfrentada.

Outros fatores importantes a serem ressaltados nesta pesquisa sao o idioma em que 0s
artigos foram publicados e a area de abrangéncia em que os estudos foram realizados: cinco
artigos foram publicados, originalmente, na lingua espanhola; quatro, em lingua inglesa; e 0s
demais, em lingua portuguesa, do Brasil. A localizacdo geografica nao foi razdo de inclusao
ou exclusdo para os artigos considerados na presente pesquisa. Portanto, ao considerar 0s
artigos incluidos, foram selecionados dois artigos com pesquisas na Coldémbia, um no Chile e
0s demais, nas regides norte, nordeste e sul do Brasil.

A violéncia obstétrica € considerada um problema de saude publica mundial, ndo
sendo possivel dizer que esta presente em apenas algumas culturas ou paises, reconhecido por
ameacar os direitos a vida, a salde, a integridade fisica e a ndo-discriminacdo (OMS, 2014).
A ma assisténcia a mulher durante a gestacdo, parto e pds-parto é um problema de salde,
politico e que fere os direitos humanos. Compreender as diferentes realidades e reconhecer as
semelhancas pode convergir na criacdo e aplicacdo de estratégias para o enfrentamento desse
tipo de violéncia.

Foram incluidos nesta pesquisa, artigos com diferentes recursos metodoldgicos que
variaram entre revisao narrativa e integrativa da literatura e entrevistas semiestruturadas, com
analise de contelido das respostas obtidas. As entrevistas foram realizadas com profissionais
de saude (enfermeiros, enfermeiros obstetras, médicos obstetras e doulas), gestores de saude,
estudantes de enfermagem e medicina, gestantes, puérperas - no puerpério imediato (até 12h
apos o parto ou ainda durante a internagdo pos-parto) e no puerpério tardio (com os bebés

menores de 6 meses de vida) -, mdes (com filhos de diferentes idades), primiparas e
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multiparas. Somente um artigo escutou mulheres no ciclo gravidico-puerperal e em sistema
de privacdo de liberdade e um artigo relatou as entrevistas feitas a mulheres com bebés com a
Sindrome Congénita do Zikavirus.

Né&o ter delimitado o método para a presente pesquisa foi importante, pois possibilitou
acolher, de forma ampliada, diferentes interlocutores, uma vez, que sdo varios 0s personagens
envolvidos na violéncia obstétrica, problema que afeta as mulheres e os profissionais
envolvidos. Nenhuma pesquisa colheu dados com outros profissionais presentes e
importantes na assisténcia durante o ciclo gravidico-puerperal, ficando sempre restritas ao
médico, a enfermagem e a gestdo de salde. Apenas trés artigos reconheceram as doulas entre
os profissionais que assistem ao parto e as incluiram em suas pesquisas.

A violéncia obstétrica € um tema complexo e, como as diferentes manifestacfes de
violéncia, € um problema multifatorial, exigindo, portanto, a intervencdo de estratégias que
englobam os aspectos fisicos, psiquicos e sociais que concorrem para os altos indices de
violéncia obstétrica, a0 mesmo tempo que denunciam e esclarecem a todos sobre a sua
manifestacdo e, até mesmo, existéncia.

Essas foram as categorias criadas para a analise do material selecionado e que serdo
discutidas a seguir.

Formacéao dos Profissionais que Assistem ao Parto

Esta categoria foi composta por artigos que contemplaram em seus textos uma
proposta formativa, com a sugestdo de diferentes delineamentos de cursos de atualizacdo ou
de capacitacOes aos profissionais. Em 95% dos artigos analisados observou-se a orientacao
para uma reformulacdo na grade de formacdo dos profissionais que assistem & mulher no
ciclo gravidico-puerperal, a partir de dois vieses: (a) a atualizacdo das técnicas promovidas
para a assisténcia ao parto, através das evidéncias cientificas mais recentes; e (b) a formacéo

de profissionais com habilidades interpessoais, reforgado por 25 artigos.
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Apenas um artigo destacou que entre as razOes para uma constante atualizacdo dos
profissionais de salde esta a necessidade de inclusdo na assisténcia perinatal das pessoas
portadoras de Gtero, relembrando, que o ciclo gravidico-puerperal ndo é mais uma exclusiva
das pessoas do género feminino, garantindo uma prestacdo de servicos respeitosa e
satisfatoria para as pessoas LGBTQIA+ gestantes.

Em relacdo aos profissionais que devem se manter atualizados, oito artigos citaram 0s
enfermeiros (Oliveira et al., 2022; Paula et al., 2020; Ribeiro et al., 2020; Silva et al., 2020;
Menezes et al., 2020; Lansky et al, 2019; Alexandria et al., 2019; Oliveira & Pena, 2017); um
artigo reforcou a importancia dos agentes penitenciarios que atendem as mulheres em
privacdo de liberdade (Silva et al., 2020); quatro artigos citaram o0s gestores de saude
(Almeida & Ramos, 2020; Marques, 2020; Bezerra et al., 2020; Paula et al., 2020); dois
artigos incluem os estudantes de enfermagem (Menezes et al., 2020; Silva et al., 2020) e um,
os de enfermagem e de medicina (Vieira et al., 2019). A importancia da inclusdo do
enfermeiro obstétrico nessa assisténcia, destacando a capacidade desse profissional de assistir
de forma independente aos partos de risco habitual, foi ressaltados por seis artigos (Silva &
Aguiar, 2020; Marques, 2020; Silva et al., 2020; Miranda et al., 2019; Leal et al., 2018;
Jardim & Modena, 2018), e dois, informam a importancia da presenca da doula nas equipes
que assistem ao parto, a fim de promover a educacdo perinatal, favorecer o manejo da dor
através de medidas ndo farmacoldgicas e prevenir violéncias obstétricas (Barrera & Moretti-
Pires, 2021; Rocha & Ferreira, 2020).

A educacio continuada na area de satde foi regulamentada pelo Sistema Unico de
Salde, por meio da Lei Orgéanica de Saude (Lei n. 8.080, 1990) e foi formalizada através da
Politica Nacional de Educacdo Permanente em Salde, por meio das Portarias n. 198 (2004) e
n. 1996 (2007), do Ministério da Salde e visam a atualizacdo constante de praticas e técnicas

rotineiras na realizacdo do trabalho, o continuo crescimento profissional e o cuidado com as
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relacdes intra e interprofissionais, interinstitucionais e intersetoriais, promovendo a reflexéo e
critica profissional (Mocelin et al., 2022; Chu et al., 2021; Barcelos et al., 2020). Tais
formacdes devem ser baseadas em evidéncias cientificas, que ampliam o conhecimento
médico e diminuem as incertezas no processo clinico, com constantes pesquisas cientificas
que integram a experiéncia profissional, os valores do paciente e as evidéncias disponiveis,
sendo aplicados a uma pratica baseada em evidéncias cientificas (Faria et al., 2021).

As técnicas que envolvem os cuidados as gestantes, parturientes e puéerperas devem
ser constantemente atualizadas, em virtude de avancos tecnoldgicos, descobertas cientificas e
mudancas sociais e culturais. A ciéncia obstétrica, que estuda o fendmeno gravidico-
puerperal, ndo pode ser considerada uma area estatica, sendo, portanto, em constante
construcdo e, por isso, deve sempre ser regida pelas evidéncias cientificas mais atuais, sem
desconsiderar que o fendmeno em questdo acontece no corpo de uma mulher, e é necessario
que suas particularidades e individualidades sejam consideradas. Embora a educacao
permanente seja uma préatica incentivada e até regulamentada, 16 artigos mostram a repeticéo
de préaticas obstétricas que sdo desaconselhadas por falta de justificativa cientifica atual ou
por riscos a saude fisica do bindmio mae-bebé, como a episiotomia e a manobra de Kristeler.

A assisténcia humanizada ao nascimento requer uma pratica respeitosa a mulher
durante toda a assisténcia do ciclo gravidico-puerperal e é indispensavel a prestacdo de
servigos na area da salde, devendo ser acrescida ao saber técnico-cientifico da empatia,
escuta qualificada, ativa e do dialogo (Mocelin et al., 2022). O reconhecimento da mulher
enquanto cidada de direito, ao respeito, empatia e atitudes ndo discriminatorias sao
essenciais. Se faz necessaria uma ampliagdo dos conhecimentos para as quest@es sociais,
culturais, econémicas e politicas que envolvem o ser mulher durante o ciclo gravidico

puerperal.
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Divulgacdo de Informacgbes sobre o Parto e Formagdo de Rede de Apoio entre as
Mulheres

Esta categoria foi composta pelos artigos que preconizam a informacéo e a formagéo
de rede de apoio para as mulheres como estratégias legitimas ao enfrentamento da violéncia
obstétrica. Sobre as estratégias de divulgacdo, 92% dos artigos selecionados afirmam que
informacdes sobre o parto podem favorecer o processo de nascimento, sendo uma importante
ferramenta para o enfrentamento da violéncia obstétrica. Tal acao favorece o empoderamento
feminino, trazendo-a de volta ao protagonismo na cena do parto. A importancia do
empoderamento e autonomia da mulher para as tomadas de decis6es em relacdo ao trabalho
de parto, parto e pos-parto foi destacado em oitenta e cinco por cento dos artigos analisados,
ao passo que seis artigos afirmam que o enfermeiro deve tirar todas as duvidas das mulheres
durante as consultas do pré-natal e esclarecer sobre os direitos da gestante.

Dentre as ac¢Ges sugeridas pelos artigos analisados para o enfrentamento da violéncia
obstétrica, foram citados por trés artigos a formacdo de grupos ou rodas de gestantes que
complementem as consultas do pré-natal e sirvam de fonte de informacg6es sobre 0s processos
do ciclo gravidico-puerperal, dos direitos da gestante, do bebé e do acompanhante e que
troguem informacoes entre elas; 0s mesmos artigos sugerem ainda a promocao de palestras,
com o mesmo fim (Silva & Aguiar, 2020; Silva et al., 2020; Niy et al., 2019); e apenas 2
artigos citaram o plano de parto entre as medidas de informacdo e promoc¢éo da qualidade na
assisténcia perinatal (Barrera & Moretti-Pires, 2021; Anunciacéo et al., 2019).

Segundo o documento Assisténcia Pré-Natal, Manual Técnico, do Ministério da
Saude (2000), a assisténcia durante o pre-natal € propicia para a disseminacgdo de informacgoes
acessiveis e possiveis de serem compreendidas por todas as mulheres que vivenciam o ciclo
gravidico-puerperal, espacos para a discussao e esclarecimento de duvidas da mulher e de seu

parceiro, de forma individualizada. A falta de conhecimento pode promover medo e
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inseguranca deixando a mulher menos participativa durante os processos de decisdo na
assisténcia perinatal.

O plano de parto aparece como uma ferramenta de informacdo, reflexdo e
comunicacgdo, uma vez que permite a manifestacdo dos desejos e preferéncias da gestante a
equipe assistente, contribuindo com o empoderamento das mulheres, para que se tornem
protagonistas de seu processo parturitivo, pelo poder da decisdo informada, como salientam
Trigueiros et al. (2022). Por fim, é importante também a realizacdo de campanhas sobre o
parto, pés-parto, amamentacdo e direitos das gestantes e puérperas que devem ser acessiveis
para toda a sociedade. Ao conscientizar a sociedade sobre a gestacdo, parto e pos-parto, é
possivel fornecer melhores evidéncias e prestar uma assisténcia mais adequada. Se todos
sabem sobre 0s processos de parto e amamentacdo, por exemplo, é mais possivel que a
mulher encontre apoio para suas decisdes, ao invés de ser induzida para determinadas
escolhas.

Politicas Publicas que Reconhecam, Definam e Enfrentem a Violéncia Obstétrica

Esta categoria revelou que 52% dos artigos pesquisados sugerem que as politicas
publicas se envolvam no tema da violéncia obstétrica, a fim de legislar e judicializar as
agressdes, maus-tratos, negligéncias e abusos que as mulheres sofrem no ciclo gravidico-
puerperal. Somente um artigo refor¢ou a importancia de os gestores estarem atentos para as
preconizacdes dos Programas de Assisténcia Humanizada ao Parto e Nascimento, como a
Rede Cegonha, para que sejam capazes de organizar as estruturas institucionais, além de
promover a capacitagdo da equipe assistencial para uma atuagdo consonante com as
orientacdes vigentes, por meio de portarias e legislagdes e outro artigo sinalizou que os
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres tém sido descritos em leis, mas ainda ndo sao

consolidados, favorecendo agdes violentas na assisténcia perinatal.
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Embora no Brasil ndo exista uma legislacao federal que coiba diretamente a violéncia
obstétrica, diversas leis tém sido aprovadas para promover acGes que possam proteger a
mulher durante a gestacdo, o parto e o p6s-parto, como € o caso da Lei do Acompanhante
(Lei n. 11.108, 2005), por exemplo. Em contrapartida, programas consolidados em
desenvolvimento no Brasil em prol de uma assisténcia humanizada ao nascimento, como a
Rede Cegonha, sdo substituidos por novos programas, como a Rede de Atencdo Materna
Infantil (RAMI), que passou a vigorar em abril de 2022. Por um lado, esse novo programa
apresenta ganhos como o fortalecimento de acdes em prol do atendimento as gestantes de alto
risco, garantindo-lhes a assisténcia adequada. Por outro lado, a falta de descricdo das equipes
multidisciplinares e a falta de citacdo da enfermagem obstétrica na assisténcia perinatal
coloca em risco as conquistas adquiridas em prol de uma assisténcia humanizada, abrindo
brecha para o retorno ao modelo medicocentrado na assisténcia ao ciclo gravidico-puerperal.

Além da implementacéo de novas leis que versem sobre o enfrentamento da violéncia
obstétrica, é preciso que se pense sobre a punicdo para 0s casos de descumprimento da
legislacdo em vigor, ndo se trata apenas de fazer leis, é preciso garantir que elas sejam
cumpridas.

Gestao Institucional para o Combate a Violéncia Obstétrica

Esta categoria foi composta pelos conteddos que mencionam a gestdo institucional e a
ela atribuem um valor determinante no enfrentamento a violéncia obstétrica. Apenas um
artigo teve como objetivo principal entrevistar gestores de unidades de salde que atendem as
parturientes para ouvir suas percepcdes sobre a violéncia obstétrica e as agBes necessarias ao
seu enfrentamento. Mas doze outros artigos citaram nas discussdes ou consideragdes finais a
necessidade de incluir esses personagens no enfrentamento da violéncia obstétrica.

A gestdo institucional é fundamental nesse processo contra a violéncia obstétrica por

ser capaz de incentivar a educagdo continuada de todos os profissionais que atendem as
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gestantes, parturientes e puérperas, desde o servico administrativo até a equipe de saude.
Rever as rotinas que culminam nas violéncias institucionais, consideradas como estruturais, e
que afetam os profissionais de salde da instituicdo e a prdpria usuaria confirma os estudos de
Mena-Tudela et al. (2020), podendo agravar as violéncias obstétricas sofridas, num efeito
cascata.

Os artigos convocam 0s gestores institucionais desde mudancas estruturais até o apoio
as equipes de saude que assistem as mulheres no ciclo gravidico-puerperal, pensando na
educacdo permanente e nas melhores condicdes de trabalho. E fundamental que gestores e
profissionais de salde atuem juntos, evitando a violéncia obstétrica e prejuizos para a mulher
e a propria instituicdo corroborando Sa (2017).

Considerac6es Finais

A violéncia obstétrica ¢ um problema complexo e que precisa de diferentes
investimentos para que possa ser combatida. Uma vez que a violéncia obstétrica é, também,
multifatorial € preciso encontrar estratégias que atuam nas multiplas facetas que induzem ao
comportamento violento, individual e coletivo.

A presente pesquisa evidenciou que ja ha bastante conhecimento sobre o que é
necessario fazer para se combater a violéncia obstétrica em suas diferentes vertentes.
Repensar a educacdo do profissional de saude que assiste a mulher no ciclo gravidico-
puerperal; informar as mulheres e acompanhantes sobre a gestacdo, parto e pds-parto,
tirando-lhes todas suas ddvidas e orientando sobre o trabalho de parto e parto; repensar
politicas publicas e legislagdes que protejam as mulheres e punam os agressores e incluir 0s
gestores institucionais para que propiciem um ambiente favoravel ao atendimento
humanizado e, portanto, inibidor das préaticas violentas sdo acBes essenciais para o
enfrentamento da violéncia obstétrica. Em outras palavras, é possivel concluir que a

sociedade, cientifica e profissional, ja sabe o que é preciso fazer para que a violéncia

64



obstétrica seja enfrentada.

Agora, é fundamental que se investigue os impedimentos para que tais acfes sejam
postas em pratica. O presente estudo alcancou o objetivo de apresentar as estratégias ja
conhecidas em estudos cientificos para o enfrentamento obstétrico. O préximo passo é
conhecer os impedimentos sociais para que essas estratégias sejam executadas, e, entao,
pensar em formas para a implementacdo de tais acdes. Futuras pesquisas sobre o tema devem
versar sobre estratégias para que os impedimentos de tais acGes sejam enfrentados e o

combate a violéncia obstétrica seja uma realidade.
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Estudo 111 — Prevencdo da Violéncia Obstétrica: Uma analise documental de cartilhas
para mulheres
Resumo

Objetivo:
Identificar indicadores que possam ser Uteis na divulgacdo da informacéo nos processos de
conscientizacdo da mulher sobre a violéncia obstétrica.
Método:
O presente estudo trata de uma analise documental de oito materiais divulgados gratuitamente
com o objetivo de prevenir a violéncia obstétrica.
Resultados:
As cartilhas contemplaram em seus estudos a definicdo da violéncia obstétrica,
exemplificando acdes violentas que permitam que a mulher possa evitar ou reconhecer caso
seja vitima. Além disso, todos 0s materiais orientaram para 0s meios de comunicagdo e
denuncias das violéncias sofridas, sempre que se perceberem vitimas de algum tipo de
violéncia obstétrica.
Conclusoes:
Estudos futuros foram sugeridos para que seja possivel pensar em estratégias que além de
prevenir a violéncia obstétrica, no sentido de informar sobre a violéncia obstétrica e 0s meios
de denlncias, sejam capazes também de promover o parto seguro, ampliando o prospecto de
protecdo das mulheres na assisténcia perinatal. Materiais que visem a promocdo da
assisténcia humanizada e a prevencdo dos riscos e violéncias podem ser bastante efetivos
para a protecdo das mulheres e garantia de uma assisténcia respeitosa, preservando o
momento de vida da gestante, parturiente ou puérpera.

Palavras-chave: violéncia obstétrica, prevencdo da violéncia obstétrica, promogéo de

uma assisténcia perinatal segura
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Abstract

Objective:

Identify indicators that may be useful in disseminating information in women's awareness of
obstetric violence.

Method:

The present study deals with a documentary analysis of eight materials released for free with
the aim of preventing obstetric violence.

Results:

The booklets included in their studies the definition of obstetric violence, exemplifying
violent actions that allow women to avoid or recognize if they are victims. In addition, all
materials were directed to the media and denounced the violence suffered, whenever they
perceived themselves as victims of some type of obstetric violence.

Conclusions:

Future studies were suggested so that it is possible to think of strategies that, in addition to
preventing obstetric violence, in the sense of informing about obstetric violence and the
means of complaints, are also capable of promoting safe delivery, expanding the prospect of
protection of women in the perinatal care. Materials aimed at promoting humanized care and
preventing risks and violence can be very effective in protecting women and guaranteeing

respectful care, preserving the moment of life of pregnant, parturient or postpartum women.
Keywords: obstetric violence, prevention of obstetric violence, promotion of safe

perinatal care.

74



Diversas tém sido as acOes para tornar a violéncia obstétrica mais reconhecida e
prevenida. Questdes como a definicdo e a aceitacdo da nomenclatura inibem acdes mais
diretivas em favor das mulheres. Segundo Barrera e Moretti-Pires (2021), os movimentos de
humanizacdo surgem no contexto de combate ao desempoderamento e as violéncias
perpetradas contra parturientes, fortalecendo a defesa da informacéo para a devolugdo do
protagonismo da mulher na cena do parto.

Nesse contexto de protagonismo da mulher no ciclo reprodutivo, especialmente, nos
processos do trabalho de parto e parto, acbes que visem a difusdo de informacdo tém sido
implementadas para garantir o acesso das mulheres a contedos que podem ser instrutivos
sobre o parto respeitoso, ao mesmo tempo que informa sobre indicadores de agressées, maus-
tratos, negligéncias e abusos que as mulheres podem sofrer na assisténcia obstétrica.

Entre essas acOes € possivel destacar a trilogia do documentario “O Renascimento do
Parto” (Chauvet, 2013), o documentario “Violéncia Obstétrica - a Voz das brasileiras”
(Zorzam et al., 2013), o documentario “Nascer no Brasil: do Parto, da violéncia obstétrica as
boas praticas” (Fioretti, 2014). Além disso, € possivel encontrar blogs, foruns e grupos de
discussdo na internet que tratam dos temas do parto humanizado e do enfrentamento da
violéncia obstétrica. Esses espacos promovem o resgate a autonomia da mulher na cena do
nascimento do bebé. Diversas tecnologias podem servir para a divulgacdo de informactes
que contribuem para a promocéo da saude, segundo Sena e Tesser (2017).

Ha& inimeros materiais disponiveis ao publico feminino voltados a orientacdo sobre a
violéncia obstétrica, formas de prevengdo e de denuncias. Conscientizar e convocar 0S
profissionais da salde que atendem o0s partos, 0s gestores institucionais e a sociedade, em
geral, para a exigéncia de uma assisténcia ao nascimento mais humanizado € urgente.

Na prevencdo contra os diferentes tipos de violéncias, a informacdo é necessaria.

Quanto mais informada a mulher estiver, mais possibilidades para o enfrentamento da
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situacdo violenta, ela tera. Da mesma forma, quanto melhores informados estiverem 0s
profissionais de salde, mais capazes de agirem preventivamente serdo. As cartilhas tém se
mostrado como materiais efetivos para a promulgacéo de informacdes e de orientacdes para a
populacdo em geral. Vieira et al. (2022) afirmam que as cartilhas sdo utilizadas na educacao
em saude, ao fornecerem informacbes complementares e favorecerem a autonomia de
pacientes, sendo faceis de serem consultadas e acessiveis. O facil acesso e a disponibilidade
para uma abordagem repetida as informacGes fornecidas, facilita, ao leitor, o entendimento e
absorcdo do contetudo oferecido (Diniz et al., 2022). As cartilhas favorecem também o
processo de aprendizagem dos estudantes e profissionais de salude (Vieira et al., 2022).

Rocha et al. (2022) dizem que as cartilhas educativas sdo um recurso pedagogico de
facil compreensdo e que desperta o interesse da populacdo e, por isso, sdo eficientes na
educacdo em salde, a partir da interacdo entre o emissor, 0 receptor e o conteudo escrito,
como acrescentou Diniz et al. (2022). Os folders tém os mesmos objetivos das cartilhas e
vantagens, porém é um material mais breve, que exige um contetdo mais resumido e direto.
O material ilustrado e com linguagem simples, para pessoas leigas, tendem a impactar
positivamente no processo de aprendizagem e podem funcionar como estratégia preventiva,
ja que serve como fonte de apoio e consulta diante das davidas. O formato impresso e digital
contempla diferentes pessoas, independente de faixa etéaria, escolaridade e acesso as
plataformas digitais, sendo, portanto, medidas inclusivas.

O presente artigo analisa oito cartilhas, distribuidas gratuitamente, identificando
indicadores que possam ser Gteis na divulgacdo da informacdo nos processos de
conscientizacdo da mulher sobre a violéncia obstétrica.

Método
O presente estudo trata de uma analise documental e foi desenvolvido em trés etapas:

(a) busca por materiais, especialmente, cartilhas e/ou folders que versem sobre a violéncia
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obstétrica, destinadas as mulheres; e (b) categorizacdo de produtos j& lancados com o objetivo
de informar sobre a violéncia obstétrica. Para a primeira etapa, considerou-se como fonte de
pesquisa o buscador mundial Google, considerando sua abrangéncia e facilidade de acesso.
No campo de busca foram incluidos os termos “violéncia obstétrica cartilha”. Foram
consideradas as duas primeiras paginas de resultados, pelo entendimento de que essas sdo as
de maior consulta populacional. A segunda etapa do presente trabalho contou com a anélise
dos produtos selecionados e que tinham como objetivo informar sobre a violéncia obstétrica,
considerando a relevancia social, a partir de estudos e de impactos na sociedade.

A pesquisa apresentou 11 materiais, porém, trés foram elaborados com fins
pedagdgicos, como parte de alguma disciplina da formacéo profissional ou trabalho final de
curso para obtencdo de titulo. Foram considerados, portanto, para essa andlise, 9 cartilhas
produzidas e distribuidas: pela Defensoria Publica de Mato Grosso do Sul (2011); pelo
Governo do Estado da Paraiba (Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade Humana,
2020); pela Universidade Federal do Para (Oliveira et al., 2020); pelo Forum de Mulheres do
Espirito Santo e Parto do Principio (2014); pelo Ministério Publico do Estado do Maranhéo
(s.d.); pela Defensoria Publica da Bahia (s. d.); pela Defensoria Publica do Estado de Santa
Catarina. (s. d.); e duas cartilhas pela Defensoria Publica do Estado de Séo Paulo (2017 &
2021). Para a andlise desses materiais, foi realizado, inicialmente, uma breve resenha sobre
cada cartilha selecionada, considerando a forma e o contetdo do instrumento. A partir da
resenha, foram construidas 3 categorias para analise do contedo elaborado nas cartilhas: (a)
Conceituacdo e caracterizagdo da violéncia obstétrica; (b) Orientagdes e sugestdes de
estratégias no enfrentamento a violéncia obstétrica; e (c) Aspectos relacionados a prevencao

por diferentes publicos.
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Resultados e Discussao

Os resultados obtidos serdo apresentados a partir de uma breve caracterizacdo em trés
aspectos: forma, acessibilidade e conteddo. Posteriormente serdo apresentadas as categorias
tematicas para a analise dos contetidos sobre os quais versam as cartilhas, segundo o método
de Bardin (1977/2015).
Sobre a Forma

Quanto ao numero de paginas, as cartilhas variaram entre 06 e 24 paginas, sendo que
cinco materiais apresentaram mais de 18 paginas. Todos os materiais eram coloridos: ou as
paginas ou a fonte alternava as cores. Sobre as imagens ao longo do texto, 90% das
publicacBes apresentavam algum icone, ilustracdo ou foto chamando a atencdo para alguma
ideia apresentada ou refor¢ando o que estava sendo dito. Todos os produtos tinham a logo dos
servigos responsaveis pela realizacdo do produto. Em relagcdo as instituicdes responsaveis
pela realizacdo do material, cinco cartilhas contaram com o apoio de outras instituicdes.
Sobre a Acessibilidade

Todos os materiais analisados estdo disponiveis na internet, na primeira pagina de
busca do Google, pelos marcadores “violéncia obstétrica cartilha”. Para acessar dois dos
materiais, foi necessario baixar o arquivo em PDF. Quanto a distribuicdo, cinco dos materiais
ofertados também séo distribuidos impressos para a populacdo do municipio ou do estado.
Todas as cartilhas apresentaram uma linguagem facil compreensdo para a maior parte da
populacdo, explicando termos que pudessem causar alguma incompreensdo e descrevendo
siglas. Além de todo o contetudo disponibilizado, trés materiais incluiram as referéncias
bibliograficas utilizadas para a confeccdo dos materiais.
Sobre o Contetdo

Para a analise quanto ao conteudo, foram definidas trés categorias:
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Conceituacéo e Caracterizagdo de Violéncia Obstétrica

Nessa categoria, foi analisado o conceito informado de violéncia obstétrica e
caracteristicas que pudessem ajudar as mulheres a identificarem se foram vitimas ou nao
desse tipo de violéncia. Para uma melhor analise dos documentos, foram criadas cinco
subcategorias: definicdo de violéncia obstétrica, quem pratica a violéncia obstétrica?,
consequéncias da violéncia obsteétrica, vitimas da violéncia obstétrica e exemplos de violéncia
obstétrica, conforme apresentadas a seguir:

Dentre as definicdes apresentadas, foi possivel observar os seguintes atributos em
comum:

Definicdo de Violéncia Obstétrica. Todos os materiais apresentaram defini¢bes da
violéncia obstétrica e reconhecem que a violéncia obstétrica pode acontecer em qualquer
momento durante a gestacdo, o parto e o pds-parto. Apenas trés desses materiais nao
incluiram a situacdo do aborto como possivel risco para a violéncia obstétrica, sendo que uma
delas, ao citar a Politica Nacional de Atencdo Integral a Satde como legislacdo que garante o
direito a assisténcia humanizada e prevencdo da violéncia obstétrica, cita a melhoria da
assisténcia obstétrica na atencdo ao abortamento.

Quem Pratica a Violéncia Obstétrica. A violéncia obstétrica foi mencionada nos
materiais como praticada por servicos de salde ou profissionais de saude. A cartilha
produzida em Santa Catarina (Defensoria Publica do Estado de Santa Catarina., s. d.) incluiu
também familiares ou acompanhantes como pessoas que podem cometer esse tipo de
violéncia. O material elaborado no estado da Bahia (Defensoria Publica da Babhia, s. d.),
afirmou que a violéncia obstétrica pode ser cometida por profissionais de salde, servidores
publicos, profissionais técnicos-administrativos de instituicGes publicas e privadas, bem
como civis. A Cartilha Prevencdo da Violéncia Obstétrica, do Pard (Oliveira et al., 2020)

considerou como violéncia obstétrica todo ato praticado pelo médico, pela equipe do hospital,
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por um familiar ou acompanhante que ofenda a mulher, de forma verbal ou fisica. As
cartilhas ampliam a compreensdo de quem pode violentar as mulheres nesse periodo,
incluindo todos os profissionais de satde que assistem a mulher no ciclo gravidico-puerperal.
Apenas uma cartilha, a do Pard, discrimina 0 medico como um agente agressor possivel. Mas
mesmo essa cartilha, ndo o apresenta como o Unico autor possivel de praticar esse tipo de
violéncia.

Consequéncias da Violéncia Obstétrica. A cartilha formulada pelo Forum de
Mulheres do Espirito Santo e Parto do Principio (2014) afirma que a violéncia obstétrica ndo
deve ser tolerada, uma vez que ela ndo € natural, embora, muitos tratamentos dados as
mulheres sejam rudes e grosseiros. A violéncia obstétrica € uma violéncia de género —
descrito pelas cartilhas da Defensoria Publica de Mato Grosso do Sul (2011) e do estado da
Paraiba (Secretaria de Estado da Mulher e da Diversidade Humana, 2020) —, uma violéncia
simbdlica, uma violéncia contra os direitos humanos e os direitos sexuais e reprodutivos das
mulheres (pontuado pela cartilha elaborada pela Defensoria Publica do Estado da Paraiba).
As cartilhas analisadas sdo unanimes ao relatarem que a violéncia obstétrica causa danos
sexuais, fisicos, psicoldgicos ou emocionais. Segundo o material promovido pela Defensoria
Pablica de Mato Grosso do Sul, a violéncia obstétrica tem origem nos preconceitos e
discriminacdes em relacdo a sexualidade e saude e refletem a forma como as mulheres sdo
tratadas. O material produzido pela Defensoria Publica da Bahia (s. d.) diz que os atos
violentos ou omissdes, fisicos ou psicoldgicos, sdo impetrados contra a mulher no exercicio
de sua salde sexual e reprodutiva.

Vitimas das Violéncias Obstétricas. Todos 0os materiais analisados afirmam que as
mulheres sdo as principais vitimas da violéncia obstétrica. Sobre o reconhecimento das
mulheres em relagdo a violéncia obstétrica, seis materiais citaram o dado da pesquisa da

Fundacdo Perseu Abramo (Nucleo de Opinido Pablica da FPA, 2010), que identificou que 1
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em cada 4 mulheres sofre algum tipo de violéncia obstétrica. Os materiais divulgados pelos
estados da Bahia (Defensoria Publica da Bahia (s. d.) e Santa Catarina (Defensoria Publica do
Estado de Santa Catarina., s. d.) ressaltam que o bebé também é uma vitima das violéncias
obstétricas. Quando o contato pele a pele logo apds o nascimento é impedido (salvo
necessidade urgente) ou a amamentacdo na primeira hora de vida do bebé nao é permitida ou
quando é oferecido ao bebé leite artificial e/ou outros liquidos, chupeta sem o consentimento
da mée ou ainda quando o aleitamento materno é impedido (salvo em situacdes indicadas
cientificamente) ou o alojamento conjunto mae-bebé é impedido, sem justificativa embasada
na ciéncia, méde e bebé sdo vitimas da violéncia obstétrica, como aponta o folder produzido
pela Defensoria Publica do Estado de Santa Catarina. (s. d.) que detalha situacGes em que o
bebé também € visto como vitima da violéncia obstétrica.

Exemplos de Violéncia Obstétrica. A citacdo de exemplos comuns de violéncia
obstétrica esteve presente em todos os materiais. A episiotomia, como exemplo dessa
violéncia, esteve presente em todos os materiais analisados. A manobra de Kristeler, mais um
exemplo comum dessa violéncia, apareceu em 90% das vezes. A proibicdo da amamentacao
logo apds o parto ou o impedimento do contato pele a pele, sem justificativa pautada na
ciéncia foram exemplificadas em duas cartilhas. A falta de informacdes a gestante, durante o
pré-natal, foi destacada em dois materiais e apenas dois informativos citaram a peregrinacao
para o parto, como violéncia obstétrica.

Em geral, a violéncia obstétrica foi conceituada como a apropriacdo ou desrespeito ao
corpo da mulher ou a seus processos reprodutivos, que causem danos sexuais, fisicos ou
psicologicos, durante a gestacdo, o parto, o pds-parto ou o abortamento. Tal conceito
corrobora a primeira legislacdo latino-americana contra a violéncia obstétrica, na Venezuela,
em 2007, que afirma que a violéncia obstétrica é a apropriacdo do corpo e dos processos

reprodutivos da mulher. Por ser a primeira legislacdo a caracterizar a violéncia obstétrica
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como um tipo de violéncia contra a mulher, passivel de ser conceitualizada, identificada e
punida, tem servido como base para sustentar a caracterizacdo da violéncia obstétrica em
diversos paises, como a Argentina, 0 México, o Chile e o Brasil (Garcia & Fernandes, 2018).

Martins et al. (2019) afirmam que a violéncia obstétrica acontece durante a gestacéo,
0 parto e o puerpério, seja no acompanhamento do pré-natal, no trabalho de parto, no parto e
no pos-parto. Apesar da violéncia obstétrica ser observada em diferentes momentos do ciclo
gravidico-puerperal, € no parto que ela parece viver 0s apices de sua agressao, como
comprovam as descri¢fes que exemplificam formas diferentes dessa violéncia. Moura et al.
(2018) afirmam que o parto tem sido vivido como um momento de angustia pelas mulheres,
uma vez que essas nao tém controle sobre a situacdo, por ser imprevisivel e fora de seu
ambiente familiar.

Identificar os agressores ndo é uma funcdo impossivel, apesar de ndo ser simples.
Nomear como agressor pessoas e instituicdes que deveriam prezar pela vida, saude e corpo
das vitimas da violéncia obstétrica deveria ser papel fundamental de todos os que prestam
assisténcia durante o ciclo gravidico-puerperal e sua familia. Mas sdo justamente essas
pessoas e instituicdes que violam o corpo, 0s processos reprodutivos, a percepcdo de si e a
identidade de mulheres no periodo da gestacdo, do parto, do pds-parto e do aborto. Existem
diferentes discussdes sobre a utilizacdo do adjetivo obstétrico na nomenclatura dessa
violéncia, pelo entendimento que essa terminologia induz a compreensdo de que o médico é
guem comete a violéncia obstétrica (Sens & Stamm, 2019; Klering et al., 2021).

Embora a assisténcia obstétrica caracterize e nomeie uma das especialidades médicas,
a obstetricia ndo é uma exclusividade da medicina e diz respeito ao momento de vida da
mulher e ndo ao profissional. As cartilhas apresentam duas linhas possiveis de relagdo entre
0s agressores e as vitimas da violéncia obstétrica. Por um lado, é possivel perceber uma

relacdo de subordinacdo e hierarquia, estando os médicos e profissionais de salde, 0s
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profissionais técnico-administrativos, as instituicbes e, por outro lado, as relacGes sdo
constituidas afetivamente e estdo ao lado da mulher: os familiares ou acompanhantes que a
assistem e apoiam durante todo o ciclo gravidico-puerperal. As mulheres podem sofrer
agressdes de todos os lados, seja nas relacGes hierarquicas ou afetivas, poréem, familiares e
acompanhantes podem ser vitimas ou agressores, na perspectiva da violéncia obstétrica.

Em geral, esses profissionais estdo sujeitos a intensas rotinas de trabalho,
remuneracao inadequada ou incompativel com as atribuicdes assumidas, falta de recursos
necessarios para a rotina de trabalho e pouca frequéncia de programas de educacéo
continuada, com embasamentos cientificos atualizados, por exemplo. Tais agressdes
caracterizam a violéncia institucional, da qual as mulheres também sdo vitimas. Estando na
ponta inferior dessa linha vertical, as mulheres sofrem violéncias direta e indiretamente.
Ainda é comum encontrar a violéncia obstétrica nomeada como violéncia institucional e de
género, violéncia no parto e violéncia na assisténcia obstétrica (Lima et al., 2019).

A violéncia obstétrica € uma rotina para as mulheres brasileiras, que sofrem com
desrespeitos, humilhacdes e discriminaces étnicas, econdmicas e sociais. Agravada pelas
violéncias sexuais e reprodutivas, o ciclo gravidico-puerperal denuncia a atividade de uma
vida sexual feminina, tema que ainda é tabu na sociedade brasileira. Por um lado, embora a
relacdo sexual seja permitida dentro de um contexto conjugal, ainda é motivo de desconforto
e retaliacGes as mulheres, diante das violéncias obstétricas, por exemplo Martins et al. (2019).
Em primeira instancia, € no corpo e na experiéncia da mulher que a violéncia obstétrica
acontece.

Algumas mulheres estdo mais suscetiveis a submissdo de atos violentos na assisténcia
obstétrica. Entre elas, é possivel destacar as mulheres pobres, as negras, as adolescentes, as
que ndo foram acompanhadas no pré-natal ou estdo sem acompanhantes, além das prostitutas,

das usuérias de drogas ou que estdo em situacdo de rua ou de encarceramento (Assis, 2018).
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Na relacdo médico-paciente, quando essa € uma mulher negra, a assimetria € marcada por
mecanismos de opressdo de género e pela raca (Lima et al., 2019).

Na complexidade da violéncia obstétrica, o bindmio mée-bebé é diretamente afetado e
pode sofrer pelos impactos causados. Além deles, na triade mée-pai-bebé, o pai também pode
ser vitima da violéncia quando sofre agressoes fisicas ou verbais, quando € menosprezado em
sua capacidade e competéncia em acompanhar o parto ou ainda quando é impedido de estar
presente, como acompanhante da gestacdo, durante todo o trabalho de parto, parto e pos-
parto. Embora tenha o seu direito assegurado (direito que é na verdade de todos o0s
envolvidos: da mulher, do bebé e do acompanhante de escolha da mulher), ainda é
comumente violado e impedido de estar presente neste momento.

Muitos sdo os exemplos de violéncia obstétrica, como mostra a tabela 1, baseada na
apresentada por Brandt et al. (2018).

Tabela 1
Intervencgdes prejudiciais e motivos associados aos seus maleficios (inspirada por Brandt et

al., 2018)

INTERVENCAO PREJUDICIAL MOTIVO

1. Infusdo intravenosa de ocitocina Torna a paciente restrita ao leito ou com
sintética de rotina para aceleracdo do mobilidade reduzida, além de aumentar a dor
trabalho de parto significativamente.

2. Amniotomia Aumenta a possibilidade de cesariana.

3. Toques vaginais repetidos para fins de Fere o direito a liberdade individual e caracteriza
aprendizado abuso fisico.

4. Posicdo de litotomia Totalmente desfavordvel para o nascimento,

sendo indicado pela OMS posicdes verticalizadas.

5. Manobra de Kristeller Associadas a laceracfes de perineo e prejudiciais
para 0 bebé, risco de lesbes abdominais internas

graves.

6. Episiotomia de rotina Desaconselhada pela OMS em partos sem
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distécia, pois ndo diminui o risco de laceracdo

perineal e aumenta o risco de lesdes perineais.

7. Restricdo de movimentos corporais

Aumento da dor e da duragdo do trabalho de
parto, além da chance de necessitar de anestesia e

cesariana

8. Falta de respostas as duvidas das
mulheres e de orientagdes com

embasamento cientifico atual

Aumenta a possibilidade de cesariana; mantém a

inseguranca materna

9. Comentarios constrangedores,

humilhages, ofensas ou xingamentos

Mantém a mulher insegura e no papel de
coadjuvante do proprio parto. Violéncia

psicoldgica e verbal.

10. Ameacas a mulher

Mantém a mulher insegura e no papel de
coadjuvante do proprio parto. Violéncia
psicoldgica e verbal.

11. Amarrar a mulher durante o parto

Totalmente desfavordvel para o nascimento,
sendo indicado pela OMS posicBes que e formas

que permitam a autonomia da mulher.

12. Negar atendimento a mulher, recusa
de admissdo em hospital ou maternidade

(peregrinacéo por leito)

Mantém a mulher insegura e no papel de
coadjuvante do proprio parto. Violéncia

psicoldgica e verbal.

13. Agendar cesareas sem recomendacdo

baseada em evidéncias cientificas

Totalmente desfavoradvel para o nascimento,
sendo indicado pela OMS o parto vaginal, nas

gestacdes de risco habitual.

14. Impedimento da entrada de
acompanhante escolhido pela mulher

Mantém a mulher insegura e no papel de

coadjuvante do proprio parto.

15. Realizacdo de procedimentos
predominantemente invasivos e sem

explicacédo e o consentimento da mulher

Impede a participacdo e autonomia da mulher no

parto e sobre o préprio corpo.

Orientacdes e Sugestdes de Estratégias no Enfrentamento a Violéncia Obstétrica

Essa categoria integra a descri¢cdo encontrada na totalidade dos materiais analisados

sobre as estratégias para a mulher que se reconheca vitima de Violéncia Obstétrica. Nesses
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casos, 0s materiais sdo unanimes nas orientac6es para a mulher vitima da violéncia obstétrica.
E possivel compreender as orientacdes desde a reunio dos documentos necessarios as
denuncias necessarias. A copia do prontuario é o primeiro documento essencial para a
denuncia da violéncia obstétrica. As cartilhas informam que, apesar de ficarem guardadas nas
instituicdes, os prontuarios sdo da paciente, que nao pode ser impedida de acessa-los ou de
receber uma copia.

Apenas uma cartilha ressalta a importancia do relato como documento a ser anexado
para a realizacdo da denuncia de violéncia obstétrica e outra cartilha orienta ao registro do
boletim de ocorréncia. Todas as cartilhas informam que a mulher vitima de violéncia
obstétrica deve registrar dentncia na Ouvidoria da instituicdo onde o fato aconteceu ou do
servico ao qual a instituicdo € vinculada e a Defensoria Publica do Estado. Somente um
material orienta a busca por um advogado particular, se houver danos psicologicos. As
denuncias pelos telefones 180 (Violéncia contra a Mulher) ou 136 (Disque Saude) foram
citadas em seis materiais. Nesses numeros, a denuncia pode ser andnima e ser realizada
também pelo profissional que testemunhou a violéncia cometida contra a gestante, parturiente
ou puérpera. Apenas um material informou sobre as medidas que os profissionais que
assistem o parto podem tomar em casos de violéncias obstétricas ou para se resguardarem e
ndo serem 0S agressores.

A dendncia das agressbes sofridas € importante sob diversos aspectos: (a) para a
elaboracdo da experiéncia vivida pela vitima e ressignificacdo do trauma sofrido; (b) para
aumentar o conhecimento sobre as violéncias obstétricas cometidas; (c) para pensar em
estratégias e politicas publicas para o enfrentamento da violéncia obstétrica; (d) para propor
acOes que incluam o combate & violéncia obstétrica na educagdo de profissionais da saude,

desde a formacdo basica até a continuada, e de gestores de instituicdes hospitalares ou
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maternidades; e (c) para fortalecer o protagonismo feminino e 0 empoderamento da mulher
na assisténcia durante todo o ciclo gravidico-puerperal.
Aspectos Relacionados a Prevencao por Diferentes Publicos

Essa categoria incluiu orientacGes que ndo sdao comuns a todos os materiais mas que
apresentam um compromisso do material com informacdo que pode ser util para a
conscientizacdo dos processos que envolvem direta ou indiretamente a Violéncia Obstétrica.
Para o enfrentamento da violéncia obstétrica, as cartilhas lancaram mé&o da divulgacdo do que
€ e como se reconhece a violéncia obstétrica e como proceder para as denincias dessa
violéncia. Mas nem todos 0s materiais trouxeram recursos para ajudar na promocao de um
parto seguro, acdo que sustenta o protagonismo da mulher no parto e inibe as a¢6es violentas.
Entre os materiais analisados, quatro apresentaram o plano de parto como um instrumento
viavel de protecdo contra a violéncia obstétrica.

Apenas um dos materiais analisados orienta que a gestante visite a
maternidade/instituicdo onde pretende que o trabalho de parto e parto aconteca e ressalta que
essa pratica pode ajudar a gestante no conhecimento das préaticas e rotinas adotadas pela
instituicdo. Dois instrumentos orientam para a utilizacdo da Caderneta da Gestante
(Ministério da Saude, 2022), um documento dirigido aos profissionais e usuarias do Sistema
Unico de Sadde, como um recurso informativo e que orienta para as boas praticas na
assisténcia ao pré-natal, parto e nascimento e em acordo com a Politica Nacional de Atencao
Integral a Saude da Mulher (Ministério da Saude, 2004). Apenas dois materiais mencionam a
doula, profissional que assiste a mulher na gestacdo e parto, assegurando uma assisténcia
humanizada e a protegendo contra as violéncias obstétricas.

Ao pensar na prevengdo contra a violéncia obstétrica, o acesso as informagdes de
qualidades promove o empoderamento das mulheres e pode favorecer o seu protagonismo na

cena do parto. Se faz necessario pensar nas informac6es que precisam chegar até a mulher,
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pelo menos, para que esse carater de prevencdo possa ser eficiente. Abreu e Murta (2018)
esclarecem que acGes de promocdo a saude disponibilizam recursos que empoderam
individuos e comunidades para o enfrentamento de adversidades, pessoais ou sociais, e
incrementam o bem-estar. A prevencdo complementa a acdo de promocao a saude e objetiva
reduzir riscos de aparecimento de problemas. Tais estratégias sdo complementares.

O plano de parto é um recurso para os cuidados humanizados com a mulher e o bebé e
reflete em um parto com menos intervengdes, mas ainda apresenta baixa adesdo, tanto por
causa do curso incerto do processo de parto quanto por uma possivel tensdo gerada entre a
parturiente e profissional, alimentada por uma suposta perda de autonomia do profissional
(Medeiros et al., 2019). Nas Diretrizes Nacionais da Assisténcia ao Parto Normal, do
Ministério da Saude (2017), na secdo 6.2, Cuidados gerais durante o trabalho de parto, sobre
0 estabelecimento da comunicacdo com a mulher, é dever do profissional de saude, ler
discutir o plano de parto, sempre que a mulher tiver um, e leva-lo em consideracdo para a
implementacao. A orientacdo nas cartilhas sobre o plano de parto corrobora com a
literatura atual e com as orientac6es oficiais dos 6rgaos de saude, mas o plano de parto ndo &,
ainda, uma ferramenta divulgada e acessivel para muitos. Além disso, ¢ também uma
ferramenta questionavel para alguns profissionais. Em 2019, o CREMERJ (Conselho
Regional de Medicina do Rio de Janeiro) publicou a Resolucdo n. 293 (2019) que veda a
adesdo ou subscricdo do profissional de medicina a qualquer documento que possa restringir
ou impedir a sua atuacao profissional, em casos de potencial desfecho materno ou fetal,
devendo o0 médico agir com autonomia, sem colocar em risco sua liberdade profissional.

Sobre as orientacfes da Caderneta da Gestante (Ministério da Sadde, 2022) como um
recurso de prevencdo da violéncia obstétrica e de informacdo para as gestantes, € importante
ressaltar que, em maio de 2022, foi lancada a nova Caderneta da Gestante, que inclui um

espaco destinado ao pré-natal do parceiro. Além dos espagos destinados as anotacbes e
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evolucdo do acompanhamento pre-natal da mulher, a caderneta traz uma série de informacoes
sobre a gestacdo, o trabalho de parto, o parto, os primeiros cuidados com o bebé e o
puerpério. A atual versdo da Caderneta da Gestante informa a populacdo com orientacdes que
estdo em desacordo com as evidéncias cientificas mais atuais, inclusive que séo consideradas
violéncias obstétricas, como € o caso da episiotomia, que aparece no material produzido pelo
Ministério da Salde em parceria com as Secretarias de Saude Estaduais, Municipais e do
Distrito Federal como uma possibilidade viavel em casos de sofrimento fetal, mesmo que
essa indicacdo nao seja apontada como benéfica na literatura cientifica.

Foram suprimidas na versdo atual da Caderneta da Gestante, as orientacdes sobre o
Plano de Parto e o acompanhamento da Doula (Ministério da Saude, 2022). Embora tenha
sido uma orientacdo importante no momento de confeccdo dos materiais estudados,
atualmente, a Caderneta da Gestante ndo pode mais considerada confidvel nesse quesito de
protecdo da mulher contra as violéncias obstétricas.

Sobre 0 acompanhamento das doulas, cabe ressaltar que a doula e educadora perinatal
€ uma importante personagem para o resgate da autonomia da mulher no ciclo gravidico-
puerperal, é uma lembranca de que o processo de nascimento de um bebé acontece no corpo
da mulher e é para esse corpo que o bebé se volta, ap6s o0 nascimento, através da
amamentacdo. Mas, mais do que o corpo, as doulas resgatam a individualidade da mulher, a
autonomia e o protagonismo de uma mulher que é sujeito em suas decisdes e no que se refere
a ela e ao seu corpo. Tempesta (2018) relata que as doulas convocam as mulheres a
participarem de rodas de conversas sobre o ciclo gravidico-puerperal, ajudando-as a se
familiarizarem com temas sobre o parto e a amamentacao, incentivando os relatos de parto —
tanto a escuta quanto a escrita de suas proprias experiéncias que poderdo contribuir com a
preparagdo para um parto seguro e humanizado e a inauguragéo de seu papel materno.

Considerac6es Finais
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Atuar a fim de promover uma assisténcia perinatal segura e prevenir as violéncias
obstétricas é essencial para o cuidado humanizado durante todo o ciclo gravidico-puerperal.
Muitas acdes tém sido implementadas com o intuito de garantir um parto seguro para todas as
mulheres. Mas parece que as agdes ainda sdo individualizadas ou pontuais. Por se tratar de
um problema complexo seria interessante que houvesse mais articulacdes entre as diferentes
esferas capazes de coibir a violéncia obstétrica: o poder legislativo, o poder judiciario, as
instituicdes em prol do parto humanizado, as instituicbes que assistem a mulher durante a
experiéncia obstétrica e a sociedade civil, em geral. Sem uma efetiva articulacdo entre todos
esses poderes, 0 combate a violéncia obsteétrica fica limitado.

Sugere-se novos estudos que possam contribuir com essas articulagcbes bem como
possam denunciar falhas ou entraves na comunicacdo entre todos esses setores. O presente
artigo demonstrou que a¢des para a prevencao sdo reais e possiveis, existem caminhos para
proteger as mulheres antes e durante o parto e ap6s, para as mulheres que identificam terem
sido de algum tipo de violéncia durante a assisténcia perinatal. Sugere-se novos estudos que
visem a promoc¢do do parto seguro e humanizado, de forma também a protegerem as
mulheres das violéncias obstétricas possiveis. Ficou claro nessa pesquisa que é possivel
proteger as mulheres num momento de vida tdo especial quanto vulneravel, sob os aspectos

fisicos, psiquicos e sociais.
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Considerac0es Finais da Dissertacdo

Ao avaliar o percurso sobre os trés artigos que integram essa dissertacdo, conclui-se
que duas acdes complementares sdo essenciais para o enfrentamento de situacdes que possam
causar danos ao sujeito ou ao coletivo, no que tange a violéncia obstétrica: 0 empoderamento
das mulheres e a reducédo de riscos, bem como o pensamento de que promogéo e prevencao
sdo estratégias complementares e relevantes. Essa reflexdo final se baseia nos achados de
Abreu e Murta (2018), no qual preconizam que a¢des de promocéo disponibilizam recursos
que empoderam pessoas ao enfrentamento de adversidades e incrementam o bem-estar,
enquanto a prevencdo reduz os riscos de aparecimento de problemas, incluindo os niveis de
exXposi¢ado ao risco.

Saber identificar a violéncia obstétrica e o que fazer funciona como parametro
preventivo, foco dessa dissertacdo, mas fica a duvida para futuros estudos se essa acao
promove necessariamente a protecdo da mulher contra essas violéncias. A mulher deve
receber informacBes baseadas em evidéncias cientificas atuais sobre o seu corpo, 0S
processos do trabalho de parto, o parto e o poOs-parto, para se preparar para um parto
respeitoso e cobrar da equipe assistente o atendimento humanizado, como percebido no
Estudo Il. Um material que propde a enfrentar a violéncia obstétrica deve incluir também
informacdes que assegurem a experiéncia respeitosa e humanizada no nascimento e orientem
a mulher para esse momento; além de ajuda-la a identificar e denunciar sinais de violéncia
obstétrica.

O cenario do nascimento é novo para muitas mulheres que tendem a se preocupar com
0 que estd acontecendo, mas mantém o foco no bebé, objeto de desejo e recompensa por
todos os esfor¢os enfrentados, especialmente, no parto e pos-parto. Nao conhecer os efeitos e
processos do ciclo gravidico-puerperal deixa a mulher suscetivel as decisdes de outras

pessoas, por vezes da equipe de salde que a acompanha, por vezes da familia. Néo ter a

96



autonomia do que acontece em seu corpo e que diz respeito a ela, a deixa mais vulneravel as
violéncias obstétricas. (Arik, 2019)

Porém, ndo basta apenas instruir as mulheres. Num momento de grande
vulnerabilidade fisica, psiquica e social como é o ciclo gravidico-puerperal, é fundamental
incluir os profissionais que assistem o parto, as instituicdes que recebem as gestantes, a
sociedade e os acompanhantes das parturientes no processo de preparacdo para o parto e
prevencdo da violéncia obstétrica. O trabalho precisa ser sempre integrado, como visto no
Estudo I1.

A experiéncia violenta no ciclo gravidico-puerperal pode colocar em Xxeque 0sS
sentimentos e a sensacdo de capacidade de cuidar do seu filho, contribuindo para o
adoecimento psiquico dessas mulheres (Souza et al., 2017; Arrais, 2005; Arrais et al., 2018),
0 que parece ser amenizada pelo nascimento saudavel do bebé. Zambaldi et al. (2009)
afirmam que é comum aos profissionais de saude o reconhecimento do parto traumatico
como aguele gue tem como consequéncia injdrias fisicas para a mulher ou para o recém-
nascido, mas ainda é pouco conhecido que o parto pode ser um evento psiquicamente
traumatico para a mulher. (p. 253) Souza et al. (2017) acrescentam que “o trauma ¢ um fator
de risco para o desenvolvimento de depressdo e outros transtornos psiquiatricos” (p. 8).

Em contrapartida, a presenca de uma pessoa de referéncia e o conhecimento sobre o
processo que esta passando, contribuem para a seguranca, a protecdo e a satisfacdo na
experiéncia do parto. Nesse sentido, os materiais destinados as mulheres, como os analisados
no Estudo Ill, podem contribuir também para 0os acompanhantes e para a prépria equipe de
salide que assiste 0 parto e que precisa ser constantemente atualizada.

Conhecer o processo de instalacdo da pratica obstétrica, proposta do Estudo I, é

importante para a compreensdo dos desafios na mudanca do cenario de assisténcia perinatal
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atual. Sdo muitas as crencas enraizadas que reforcam padrbes que se repetem dia apos dia e
gue mantém a mulher sujeita a processos desrespeitosos e violentos.

Saber que tantos estudos apontam para caminhos viaveis para o enfrentamento da
violéncia obstétrica alimenta a esperanca de que €, sim, possivel alcancar um cenario em que
a mulher possa ser a protagonista de seu parto. Ter materiais que tém orientado as mulheres
para a identificacdo de acdes violentas e que indiqguem a dendncia como caminho importante
de combate a violéncia obstétrica inspira acfes para atuar de forma a promover a assisténcia
humanizada e segura, livre violéncias as gestantes, parturientes e mulheres.

O presente trabalho demonstrou que é possivel enfrentar a violéncia obstétrica agindo
de forma a reunir a¢des que transformem a formacéo dos profissionais de salde que atuam na
assisténcia perinatal, disseminando a informacgdo a respeito do parto seguro, fortalecendo
redes de apoio as mulheres, convocando os gestores institucionais dos servicos que atendem
as mulheres no ciclo gravidico-puerperal e a proposicao, cumprimento e puni¢do legal dos
atos tidos como violéncia obstétrica.

Propde-se novas pesquisas que possam abrir espacos para a aplicacdo dessas medidas,
a fim de conhecer as complexidades que impedem suas implementacdes. Por fim, é possivel
dizer que ja é sabido os passos necessarios para o enfrentamento da violéncia obstétrica,
considerando-a como uma violéncia complexa e multifatorial. Ao final deste trabalho,
acredita-se que um material ainda mais efetivo no combate a violéncia obstétrica deve
atender aos quesitos de promocdo em saude e de prevencao dos riscos dessa violéncia.

Agir em diferentes frentes de combate, simultaneamente, € uma forma de inibir a
continuacdo de uma assisténcia perinatal violenta contra a mulher e o bebé. Acostumar-se
com a violéncia, ndo deve ser uma alternativa para ninguém. Mas ficam as perguntas: o que
falta para que as medidas cabiveis sejam aplicadas e as mulheres possam parir seus bebés em

seguranga? Quais sdo 0s poderes que estdo em jogo que falam mais alto que o respeito a uma
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mulher e seu bebé? Por que, ainda hoje, as mulheres sdo vistas como objetos na assisténcia

perinatal? Que é possivel alcancar uma realidade de assisténcia perinatal, esta claro que sim.
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